
Lei no 8.021/1990

280

móveis quitados que guarneçam a residên-
cia e que sejam de propriedade do locatá-
rio, observado o disposto neste artigo.
Art. 3o A impenhorabilidade é oponível em 
qualquer processo de execução civil, fiscal, 
previdenciária, trabalhista ou de outra na-
tureza, salvo se movido:
I – Revogado; LC no 150, de 1o-6-2015.
II – pelo titular do crédito decorrente do fi-
nanciamento destinado à construção ou à 
aquisição do imóvel, no limite dos créditos e 
acréscimos constituídos em função do res-
pectivo contrato;
III – pelo credor da pensão alimentícia, res-
guardados os direitos, sobre o bem, do seu co-
proprietário que, com o devedor, integre união 
estável ou conjugal, observadas as hipóteses 
em que ambos responderão pela dívida;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei 

no 13.144, de 6-7-2015.
IV – para cobrança de imposto, predial ou 
territorial, taxas e contribuições devidas em 
função do imóvel familiar;
V – para execução de hipoteca sobre o imó-
vel oferecido como garantia real pelo casal 
ou pela entidade familiar;
VI – por ter sido adquirido com produto de 
crime ou para execução de sentença penal 
condenatória a ressarcimento, indenização 
ou perdimento de bens;
VII – por obrigação decorrente de fiança con‑
cedida em contrato de locação; e
c	 Inciso VII com a redação dada pela MP no 871, 

de 18-1-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei.

c	 Súm. no 549 do STJ.
VIII – para cobrança de crédito constituído 
pela Procuradoria‑Geral Federal em decorrên‑
cia de benefício previdenciário ou assisten‑
cial recebido indevidamente por dolo, fraude 
ou coação, inclusive por terceiro que sabia ou 
deveria saber da origem ilícita dos recursos.
c	 Inciso VIII com a redação dada pela MP no 871, 

de 18-1-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei.

Art. 4o Não se beneficiará do disposto nes-
ta Lei aquele que, sabendo-se insolvente, 
adquire de má-fé imóvel mais valioso para 
transferir a residência familiar, desfazen-
do-se ou não da moradia antiga.
§ 1o Neste caso poderá o juiz, na respectiva 
ação do credor, transferir a impenhorabilida-
de para a moradia familiar anterior, ou anu-
lar-lhe a venda, liberando a mais valiosa para 
execução ou concurso, conforme a hipótese.
§  2o Quando a residência familiar consti-
tuir-se em imóvel rural, a impenhorabilidade 
restringir-se-á à sede de moradia, com os 
respectivos bens móveis, e, nos casos do 
artigo 5o, inciso XXVI, da Constituição, à área 
limitada como pequena propriedade rural.
c	 Art. 5o, XXVI, da CF.
Art. 5o Para os efeitos de impenhorabili-
dade, de que trata esta Lei, considera-se 
residência um único imóvel utilizado pelo 
casal ou pela entidade familiar para mora-
dia permanente.

Parágrafo único. Na hipótese de o casal, ou 
entidade familiar, ser possuidor de vários 
imóveis utilizados como residência, a im-
penhorabilidade recairá sobre o de menor 
valor, salvo se outro tiver sido registrado, 
para esse fim, no Registro de Imóveis e na 
forma do artigo 70 do Código Civil.
c	 Refere-se ao CC/1916.
c	 Súm. no 486 do STJ.
Art. 6o São canceladas as execuções suspen-
sas pela Medida Provisória no 143, de 8 de 
março de 1990, que deu origem a esta Lei.
Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.
Art. 8o Revogam-se as disposições em 
contrário.

Senado Federal, 29 de março de 1990;  
169o da Independência e 

102o da República.
Nelson Carneiro

LEI No 8.021,  
DE 12 DE ABRIL DE 1990
Dispõe sobre a identificação dos 

contribuintes para fins fiscais 
e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 13-4-1990.
Art. 1o A partir da vigência desta Lei, fica 
vedado o pagamento ou resgate de qual-
quer título ou aplicação, bem como dos 
seus rendimentos ou ganhos, a beneficiário 
não identificado.
Parágrafo único. O descumprimento do dis-
posto neste artigo sujeitará o responsável 
pelo pagamento ou resgate a multa igual ao 
valor da operação, corrigido monetariamen-
te a partir da data da operação até o dia do 
seu efetivo pagamento.
Art. 2o A partir da data de publicação desta 
Lei fica vedada:
I – a emissão de quotas ao portador ou no-
minativas endossáveis, pelos fundos em 
condomínio;
II – a emissão de títulos e a captação de de-
pósitos ou aplicações ao portador ou nomi-
nativos endossáveis;
III – Revogado. Lei no 9.069, de 29-6-1995.
Parágrafo único. Os cheques emitidos em 
desacordo com o estabelecido no inciso III 
deste artigo não serão compensáveis por 
meio do Serviço de Compensação de Che-
ques e outros Papéis.
Art. 3o O contribuinte que receber o resgate 
de quotas de fundos ao portador e de títulos 
ou aplicações de renda fixa ao portador ou 
nominativos endossáveis, existentes em 16 
de março de 1990, ficará sujeito à retenção 
de imposto de renda na fonte, à alíquota de 
vinte e cinco por cento, calculado sobre o 
valor do resgate recebido.
§ 1o O imposto será retido pela instituição 
que efetuar o pagamento dos títulos e apli-
cações e seu recolhimento deverá ser efe-
tuado de conformidade com as normas apli-
cáveis ao imposto de renda retido na fonte.
§ 2o O valor sobre o qual for calculado o im-
posto, diminuído deste, será computado 

como rendimento líquido, para efeito de 
justificar acréscimo patrimonial na declara-
ção de bens (Lei no 4.069, de 11 de junho 
de 1962, artigo 51) a ser apresentada no 
exercício financeiro subsequente.
§ 3o A retenção do imposto, prevista neste 
artigo, não exclui a incidência do imposto de 
renda na fonte sobre os rendimentos produ-
zidos pelos respectivos títulos ou aplicações.
§ 4o A retenção do imposto, prevista neste 
artigo, será dispensada caso o contribuinte 
comprove, perante o Departamento da Re-
ceita Federal, que o valor resgatado tem ori-
gem em rendimentos próprios, declarados 
na forma da legislação do imposto de renda.
§ 5o A liberação dos recursos sem a obser-
vância do disposto no parágrafo anterior 
sujeitará a instituição financeira à multa 
de vinte e cinco por cento sobre o valor do 
resgate dos títulos ou aplicações, corrigido 
monetariamente a partir da data do seu efe-
tivo recolhimento.
Art. 4o O artigo 20 da Lei no 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
c	 Alteração inserida no texto da referida Lei.
Art. 5o As sociedades por ações terão um 
prazo de dois anos para adaptar seus esta-
tutos ao disposto no artigo anterior.
§ 1o No prazo a que se refere este artigo, 
as operações com ações, ao portador ou 
endossáveis, existentes na data da publi-
cação desta Lei, emitidas pelas sociedades 
por ações, somente poderão ser efetuadas 
quando atenderem, cumulativamente, às 
seguintes condições:
a) estiverem as ações sob custódia de insti-

tuição financeira ou de bolsa de valores, 
autorizada a operar por ato da Comissão 
de Valores Mobiliários – CVM ou do Ban-
co Central do Brasil, no âmbito de sua 
competência;

b) houver a identificação do vendedor e do 
comprador.

§ 2o As ações mencionadas neste artigo so-
mente poderão ser retiradas da custódia 
mediante a identificação do proprietário.
§ 3o A instituição financeira ou bolsa custo-
diante deverá enviar ao Departamento da 
Receita Federal, até o dia 15 de cada mês, 
comunicação que identifique o proprietário, 
a quantidade, a espécie e o valor de aquisi-
ção das ações que houverem sido retiradas 
de sua custódia no mês anterior.
§ 4o A inobservância do disposto no parágra-
fo anterior sujeitará a instituição financeira 
ou bolsa custodiante à multa de vinte e cin-
co por cento do valor das ações, corrigido 
monetariamente a partir do vencimento do 
prazo para a comunicação até a data do seu 
efetivo pagamento.
§ 5o Para efeito do disposto no parágrafo an-
terior, considera-se valor da ação o preço 
médio de negociação em pregão de Bolsa 
de Valores no dia da retirada da ação ou, 
na falta deste, o preço médio da ação da 
última negociação em pregão da Bolsa de 
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tro Civil de Pessoas Naturais, pelo menos 
uma das seguintes informações relativas à 
pessoa falecida:
a) número de inscrição do PIS/PASEP;
b) número de inscrição no Instituto Nacio‑

nal do Seguro Social – INSS, se contri‑
buinte individual, ou número de bene‑
fício previdenciário – NB, se a pessoa 
falecida for titular de qualquer benefício 
pago pelo INSS;

c) número do CPF;
d) número de registro da Carteira de Identi‑

dade e respectivo órgão emissor;
e) número do título de eleitor;
f) número do registro de nascimento ou 

casamento, com informação do livro, da 
folha e do termo;

g) número e série da Carteira de Trabalho.
c	 §§ 3o e 4o acrescidos pela MP no 2.187-13, de 

24-8-2001, que até o encerramento desta edi-
ção não havia sido convertida em Lei.

Art. 69. O Instituto Nacional do Seguro So‑
cial – INSS manterá programa permanente 
de revisão da concessão e da manutenção 
dos benefícios por ele administrados, a fim 
de apurar irregularidades ou erros materiais.
c	 Caput com a redação dada pela MP no 871, de 

18-1-2019, que até o encerramento desta edi-
ção não havia sido convertida em lei.

§ 1o Na hipótese de haver indícios de irregu‑
laridade ou erros materiais na concessão, 
na manutenção ou na revisão do benefício, o 
INSS notificará o beneficiário, o seu repre‑
sentante legal ou o seu procurador para, no 
prazo de dez dias, apresentar defesa, provas 
ou documentos dos quais dispuser.
c	 § 1o com a redação dada pela MP no 871, de 

18-1-2019, que até o encerramento desta edi-
ção não havia sido convertida em lei.

§ 2o A notificação a que se refere o § 1o será 
feita:
c	 Caput com a redação dada pela MP no 871, de 

18-1-2019, que até o encerramento desta edi-
ção não havia sido convertida em lei.

I – preferencialmente por rede bancária ou 
notificação por meio eletrônico, conforme 
previsto em regulamento; ou
II – por via postal, por carta simples, consi‑
derado o endereço constante do cadastro do 
benefício, hipótese em que o aviso de rece‑
bimento será considerado prova suficiente 
da notificação.
c	 Incisos I e II acrescidos pela MP no 871, de 18-

1-2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

§  3o A defesa poderá ser apresentada por 
canais de atendimento eletrônico definidos 
pelo INSS.
c	 § 3o com a redação dada pela MP no 871, de 

18-1-2019, que até o encerramento desta edi-
ção não havia sido convertida em lei.

§ 4o O benefício será suspenso na hipótese de 
não apresentação da defesa no prazo esta‑
belecido no § 1o.
§ 5o O benefício será suspenso na hipótese de 
a defesa a que se refere o § 1o ser considera‑
da insuficiente ou improcedente pelo INSS, 

que deverá notificar o beneficiário quanto à 
suspensão do benefício e lhe conceder prazo 
de trinta dias para interposição de recurso.
§ 6o Decorrido o prazo de trinta dias após a 
suspensão a que se refere o § 5o, sem que 
o beneficiário, o seu representante legal ou 
o seu procurador apresente recurso admi‑
nistrativo junto aos canais de atendimento 
do INSS ou a outros canais autorizados, o 
benefício será cessado.
§ 7o Para fins do disposto no caput, o INSS po‑
derá realizar recenseamento para atualiza‑
ção do cadastro dos beneficiários, abrangi‑
dos os benefícios administrados pelo INSS, 
observados o disposto no inciso III ao inciso 
V do § 8o.
§ 8o Aqueles que receberem benefícios rea‑
lizarão anualmente a comprovação de vida 
nas instituições financeiras, por meio de 
atendimento eletrônico com uso de biome‑
tria ou por qualquer meio definido pelo INSS 
que assegure a identificação do beneficiá‑
rio, observadas as seguintes disposições:
I – a prova de vida e a renovação de senha 
serão efetuadas por aquele que receber o 
benefício, mediante identificação por fun‑
cionário da instituição, quando realizada 
nas instituições financeiras;
II – a prova de vida poderá ser realizada pelo 
representante legal ou pelo procurador do 
beneficiário legalmente cadastrado no INSS 
ou na instituição financeira responsável 
pelo pagamento;
III – a prova de vida de segurados com idade 
igual ou superior a sessenta anos será obje‑
to de prévio agendamento, que será discipli‑
nado em ato do Presidente do INSS;
IV – o INSS disporá de meios, incluída a rea‑
lização de pesquisa externa, que garantam a 
identificação e o processo de fé de vida para 
pessoas com dificuldades de locomoção e 
idosos acima de oitenta anos que recebam 
benefícios; e
V – o INSS poderá bloquear o pagamento do 
benefício encaminhado às instituições fi‑
nanceiras até que o beneficiário atenda à 
convocação, permitida a liberação do pa‑
gamento automaticamente pela instituição 
financeira.
§ 9o Se não for possível realizar a notificação 
de que trata o § 2o, o INSS poderá suspender 
cautelarmente o pagamento de benefícios 
nas hipóteses de suspeita de fraude ou ir‑
regularidade constatadas por meio de prova 
pré‑constituída.
§ 10. Na hipótese prevista no § 9o, apresen‑
tada a defesa a que se refere o § 1o, o pa‑
gamento do benefício será reativado até a 
conclusão da análise pelo INSS.
§ 11. Os recursos interpostos de decisão que 
tenha suspendido o pagamento do benefício, 
nos termos do disposto no § 9o, terão priori‑
dade de tramitação em todas as instâncias 
administrativas.
§ 12. Os recursos de que tratam os § 5o e § 6o 
não terão efeito suspensivo.

§ 13. Apurada irregularidade recorrente ou 
fragilidade nos procedimentos, reconhe‑
cidas na forma prevista no caput ou pelos 
órgãos de controle, os procedimentos de 
análise e concessão de benefícios serão re‑
vistos, de modo a reduzir o risco de fraude e 
concessão irregular.
§ 14. Para fins do disposto no § 8o, preservada 
a integridade dos dados e o sigilo eventual‑
mente existente, o INSS:
I – terá acesso a todos os dados biométricos 
mantidos e administrados pelos órgãos pú‑
blicos federais; e
II – por meio de convênio, poderá ter acesso 
aos dados biométricos:
a) da Justiça Eleitoral; e
b) de outros entes federativos.
c	 §§ 4o a 14 acrescidos pela MP no 871, de 18-

1-2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

Art. 70. Os beneficiários da Previdência So‑
cial, aposentados por invalidez, ficam obri‑
gados, sob pena de sustação do pagamento 
do benefício, a submeterem‑se a exames 
médico‑periciais, estabelecidos na forma 
do regulamento, que definirá sua periodi‑
cidade e os mecanismos de fiscalização e 
auditoria.
Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS deverá rever os benefícios, 
inclusive os concedidos por acidente do 
trabalho, ainda que concedidos judicial‑
mente, para avaliar a persistência, atenua‑
ção ou agravamento da incapacidade para 
o trabalho alegada como causa para a sua 
concessão.
Parágrafo único. Será cabível a concessão 
de liminar nas ações rescisórias e revisio‑
nal, para suspender a execução do julgado 
rescindendo ou revisando, em caso de frau‑
de ou erro material comprovado.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.032, de 

28-4-1995.
Art. 72. O Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS promoverá, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias a contar da publica‑
ção desta Lei, a revisão das indenizações 
associadas a benefícios por acidentes do 
trabalho, cujos valores excedam a Cr$ 
1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil 
cruzeiros).
Art. 73. O setor encarregado pela área de 
benefícios no âmbito do Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS deverá estabelecer 
indicadores qualitativos e quantitativos para 
acompanhamento e avaliação das conces‑
sões de benefícios realizadas pelos órgãos 
locais de atendimento.
Art. 74. Os postos de benefícios deverão 
adotar como prática o cruzamento das in‑
formações declaradas pelos segurados com 
os dados de cadastros de empresas e de 
contribuintes em geral quando da conces‑
são de benefícios.
Art. 75. Revogado. Lei no  9.711, de 
20‑11‑1998.
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Art. 76. O Instituto Nacional do Seguro So‑
cial – INSS deverá proceder ao recadastra‑
mento de todos aqueles que, por intermédio 
de procuração, recebem benefícios da Pre‑
vidência Social.
Parágrafo único. O documento de procura‑
ção deverá, a cada semestre, ser revalidado 
pelos órgãos de atendimento locais.
Art. 77. Revogado. MP no  2.216‑37, de 
31‑8‑2001.
Art. 78. O Instituto Nacional do Seguro So‑
cial – INSS, na forma da legislação especí‑
fica, fica autorizado a contratar auditorias 
externas, periodicamente, para analisar e 
emitir parecer sobre demonstrativos econô‑
mico‑financeiros e contábeis, arrecadação, 
cobrança e fiscalização das contribuições, 
bem como pagamento dos benefícios, sub‑
metendo os resultados obtidos à aprecia‑
ção do Conselho Nacional da Seguridade 
Social.
Art. 79. Revogado. Lei no  9.711, de 
20‑11‑1998.
Art. 80. Fica o Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS obrigado a:
I – enviar às empresas e aos seus segura‑
dos, quando solicitado, extrato relativo ao 
recolhimento das suas contribuições;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 12.692, 

de 24-7-2012.

II – Revogado. Lei no 11.941, de 27‑5‑2009;
III – emitir e enviar aos beneficiários o Aviso 
de Concessão de Benefício, além da me‑
mória de cálculo do valor dos benefícios 
concedidos;
IV – reeditar versão atualizada, nos termos 
do Plano de Benefícios, da Carta dos Direi‑
tos dos Segurados;
V – divulgar, com a devida antecedência, 
através dos meios de comunicação, alte‑
rações porventura realizadas na forma de 
contribuição das empresas e segurados em 
geral;
VI – descentralizar, progressivamente, o 
processamento eletrônico das informações, 
mediante extensão dos programas de infor‑
matização de postos de atendimento e de 
Regiões Fiscais;
VII – disponibilizará ao público, inclusive 
por meio de rede pública de transmissão 
de dados, informações atualizadas sobre 
as receitas e despesas do regime geral de 
previdência social, bem como os critérios e 
parâmetros adotados para garantir o equilí‑
brio financeiro e atuarial do regime.
c	 Inciso VII acrescido pela Lei no  10.887, de 

18-6-2004.
Art. 81. Revogado. Lei no  11.941, de 
27‑5‑2009.

Art. 82. A Auditoria e a Procuradoria do 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 
deverão, a cada trimestre, elaborar relação 
das auditorias realizadas e dos trabalhos 
executados, bem como dos resultados obti‑
dos, enviando‑a a apreciação do Conselho 
Nacional da Seguridade Social.
Art. 83. O Instituto Nacional do Seguro So‑
cial – INSS deverá implantar um programa 
de qualificação e treinamento sistemático de 
pessoal, bem como promover a reciclagem e 
redistribuição de funcionários conforme as 
demandas dos órgãos regionais e locais, vi‑
sando a melhoria da qualidade do atendimen‑
to e o controle e a eficiência dos sistemas de 
arrecadação e fiscalização de contribuições, 
bem como de pagamento de benefícios.
Art. 84. Revogado. MP no  2.216‑37, de 
31‑8‑2001.
CAPÍTULO II

DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES
Art. 85. O Conselho Nacional da Seguri‑
dade Social será instalado no prazo de 30 
(trinta) dias após a promulgação desta Lei.
c	 Arts. 295 e 296 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 

(Regulamento da Previdência Social).
Art. 85‑A. Os tratados, convenções e ou‑
tros acordos internacionais de que Estado 
estrangeiro ou organismo internacional e 
o Brasil sejam partes, e que versem sobre 
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IV – até 12 (doze) meses após o livramento, 
o segurado retido ou recluso;
V – até 3 (três) meses após o licenciamento, 
o segurado incorporado às Forças Armadas 
para prestar serviço militar;
VI – até 6 (seis) meses após a cessação das 
contribuições, o segurado facultativo.
§ 1o O prazo do inciso II será prorrogado para 
até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado 
já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) 
contribuições mensais sem interrupção que 
acarrete a perda da qualidade de segurado.
§ 2o Os prazos do inciso II ou do § 1o serão 
acrescidos de doze meses para o segura-
do desempregado, desde que comprovada 
essa situação pelo registro no órgão próprio 
do Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social.
§ 3o Durante os prazos deste artigo, o segu-
rado conserva todos os seus direitos peran-
te a Previdência Social.
§ 4o A perda da qualidade de segurado ocor-
rerá no dia seguinte ao do término do prazo 
fixado no Plano de Custeio da Seguridade 
Social para recolhimento da contribuição 
referente ao mês imediatamente posterior 
ao do final dos prazos fixados neste artigo e 
seus parágrafos.
c	 Art. 13 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
Seção II

DOS DEPENDENTES
Art. 16. São beneficiários do Regime Geral 
de Previdência Social, na condição de de-
pendentes do segurado:
c	 Arts. 7o, XII e XXV, e 201, IV e V, da CF.
I – o cônjuge, a companheira, o companhei-
ro e o filho não emancipado, de qualquer 
condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou 
inválido ou que tenha deficiência intelectual 
ou mental ou deficiência grave;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.146, 

de 6-7-2015.
c	 Art. 114, II, do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Re-

gulamento da Previdência Social).
II – os pais;
c	 Art. 22, § 3o, do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 

(Regulamento da Previdência Social).
III – o irmão não emancipado, de qualquer 
condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou 
inválido ou que tenha deficiência intelectual 
ou mental ou deficiência grave;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei 

no 13.146, de 6-7-2015.
IV – Revogado. Lei no 9.032, de 28-4-1995.
§ 1o A existência de dependente de qualquer 
das classes deste artigo exclui do direito às 
prestações os das classes seguintes.
§ 2o O enteado e o menor tutelado equipa-
ram-se a filho mediante declaração do se-
gurado e desde que comprovada a depen-
dência econômica na forma estabelecida no 
Regulamento.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 9.528, de 

10-12-1997.

§ 3o Considera-se companheira ou compa-
nheiro a pessoa que, sem ser casada, man-
tém união estável com o segurado ou com 
a segurada, de acordo com o § 3o do artigo 
226 da Constituição Federal.
§ 4o A dependência econômica das pessoas 
indicadas no inciso I é presumida e a das 
demais deve ser comprovada.
c	 Art.16 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
§ 5o A prova de união estável e de depen‑
dência econômica exigem início de prova 
material contemporânea dos fatos, não ad‑
mitida a prova exclusivamente testemunhal, 
exceto na ocorrência de motivo de força 
maior e ou caso fortuito, conforme disposto 
no Regulamento.
c	 § 5o acrescido pela MP no 871, de 18-1-2019, 

que até o encerramento desta edição não ha-
via sido convertida em lei.

Seção III
DAS INSCRIÇÕES

Art. 17. O Regulamento disciplinará a 
forma de inscrição do segurado e dos 
dependentes.
§ 1o Incumbe ao dependente promover a sua 
inscrição quando do requerimento do bene-
fício a que estiver habilitado.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 10.403, de 

8-1-2002.
§ 2o Revogado. Lei no 13.135, de 17-6-2015.
§ 3o Revogado. Lei no 11.718, de 20-6-2008.
§ 4o A inscrição do segurado especial será 
feita de forma a vinculá-lo ao respectivo 
grupo familiar e conterá, além das informa-
ções pessoais, a identificação da proprieda-
de em que desenvolve a atividade e a que 
título, se nela reside ou o Município onde 
reside e, quando for o caso, a identificação 
e inscrição da pessoa responsável pelo gru-
po familiar.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 12.873, de 

24-10-2013.
c	 Art. 38-A desta Lei.
§ 5o O segurado especial integrante de grupo 
familiar que não seja proprietário ou dono 
do imóvel rural em que desenvolve sua ati-
vidade deverá informar, no ato da inscrição, 
conforme o caso, o nome do parceiro ou 
meeiro outorgante, arrendador, comodante 
ou assemelhado.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 11.718, de 20-6-2008.
§ 6o Revogado. Lei no 12.873, de 24-10-2013.
§ 7o Não será admitida a inscrição post mor‑
tem de segurado contribuinte individual e de 
segurado facultativo.
c	 § 7o acrescido pela MP no 871, de 18-1-2019, 

que até o encerramento desta edição não ha-
via sido convertida em lei.

CAPÍTULO II
DAS PRESTAÇÕES EM GERAL

Seção I
DAS ESPÉCIES DE PRESTAÇÕES

Art. 18. O Regime Geral de Previdência So-
cial compreende as seguintes prestações, 
devidas inclusive em razão de eventos de-

correntes de acidente do trabalho, expres-
sas em benefícios e serviços:
I – quanto ao segurado:
a) aposentadoria por invalidez;
b) aposentadoria por idade;
c) aposentadoria por tempo de contribuição;
c	 Alínea c com a redação dada pela LC no 123, 

de 14-12-2006.
d) aposentadoria especial;
c	 Súm. no 726 do STF.
e) auxílio-doença;
f) salário-família;
g) salário-maternidade;
h) auxílio-acidente;
i) Revogada. Lei no 8.870, de 15-4-1994.
II – quanto ao dependente:
a) pensão por morte;
b) auxílio-reclusão;
III – quanto ao segurado e dependente:
a) Revogada. Lei no 9.032, de 28-4-1995.
b) serviço social;
c) reabilitação profissional.
§ 1o Somente poderão beneficiar-se do au-
xílio-acidente os segurados incluídos nos 
incisos I, II, VI e VII do art. 11 desta Lei.
c	 § 1o com a redação dada pela LC no 150, de 

1-6-2015.
§  2o O aposentado pelo Regime Geral de 
Previdência Social – RGPS que permane-
cer em atividade sujeita a este Regime, ou 
a ele retornar, não fará jus a prestação al-
guma da Previdência Social em decorrên-
cia do exercício dessa atividade, exceto ao 
salário-família e à reabilitação profissional, 
quando empregado.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 9.528, de 

10-12-1997.
c	 Art. 25 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
§ 3o O segurado contribuinte individual, que 
trabalhe por conta própria, sem relação de 
trabalho com empresa ou equiparado, e o 
segurado facultativo que contribuam na for-
ma do § 2o do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 
de julho de 1991, não farão jus à aposenta-
doria por tempo de contribuição.
c	 § 3o acrescido pela LC no 123, de 14-12-2006.
Art. 19. Acidente do trabalho é o que ocor-
re pelo exercício do trabalho a serviço de 
empresa ou de empregador doméstico ou 
pelo exercício do trabalho dos segurados 
referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, 
provocando lesão corporal ou perturbação 
funcional que cause a morte ou a perda ou 
redução, permanente ou temporária, da ca-
pacidade para o trabalho.
c	 Caput com a redação dada pela LC no 150, de 

1-6-2015.
§ 1o A empresa é responsável pela adoção 
e uso das medidas coletivas e individuais 
de proteção e segurança da saúde do 
trabalhador.
§ 2o Constitui contravenção penal, punível 
com multa, deixar a empresa de cumprir as 
normas de segurança e higiene do trabalho.
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§ 3o É dever da empresa prestar informações 
pormenorizadas sobre os riscos da opera-
ção a executar e do produto a manipular.
§ 4o O Ministério do Trabalho e da Previdên-
cia Social fiscalizará e os sindicatos e en-
tidades representativas de classe acompa-
nharão o fiel cumprimento do disposto nos 
parágrafos anteriores, conforme dispuser o 
Regulamento.
Art. 20. Consideram-se acidente do traba-
lho, nos termos do artigo anterior, as se-
guintes entidades mórbidas:
I – doença profissional, assim entendida 
a produzida ou desencadeada pelo exer-
cício do trabalho peculiar a determinada 
atividade e constante da respectiva relação 
elaborada pelo Ministério do Trabalho e da 
Previdência Social;
II – doença do trabalho, assim entendida a 
adquirida ou desencadeada em função de 
condições especiais em que o trabalho é 
realizado e com ele se relacione diretamen-
te, constante da relação mencionada no 
inciso I.
§ 1o Não são consideradas como doença do 
trabalho:
a) a doença degenerativa;
b) a inerente a grupo etário;
c) a que não produza incapacidade 

laborativa;
d) a doença endêmica adquirida por segu-

rado habitante de região em que ela se 
desenvolva, salvo comprovação de que é 
resultante de exposição ou contato direto 
determinado pela natureza do trabalho.

§ 2o Em caso excepcional, constatando-se 
que a doença não incluída na relação pre-
vista nos incisos I e II deste artigo resultou 
das condições especiais em que o trabalho 
é executado e com ele se relaciona direta-
mente, a Previdência Social deve conside-
rá-la acidente do trabalho.
Art. 21. Equiparam-se também ao acidente 
do trabalho, para efeitos desta Lei:
I – o acidente ligado ao trabalho que, em-
bora não tenha sido a causa única, haja 
contribuído diretamente para a morte do 
segurado, para redução ou perda da sua 
capacidade para o trabalho, ou produzido 
lesão que exija atenção médica para a sua 
recuperação;
II – o acidente sofrido pelo segurado no local 
e no horário do trabalho, em consequência 
de:
a) ato de agressão, sabotagem ou terroris-

mo praticado por terceiro ou companhei-
ro de trabalho;

b) ofensa física intencional, inclusive de ter-
ceiro, por motivo de disputa relacionada 
ao trabalho;

c) ato de imprudência, de negligência ou de 
imperícia de terceiro ou de companheiro 
de trabalho;

d) ato de pessoa privada do uso da razão;

e) desabamento, inundação, incêndio e 
outros casos fortuitos ou decorrentes de 
força maior;

III – a doença proveniente de contaminação 
acidental do empregado no exercício de sua 
atividade;
IV – o acidente sofrido pelo segurado ainda 
que fora do local e horário de trabalho:
a) na execução de ordem ou na realização 

de serviço sob a autoridade da empresa;
b) na prestação espontânea de qualquer 

serviço à empresa para lhe evitar prejuízo 
ou proporcionar proveito;

c) em viagem a serviço da empresa, inclu-
sive para estudo quando financiada por 
esta dentro de seus planos para melhor 
capacitação da mão de obra, indepen-
dentemente do meio de locomoção uti-
lizado, inclusive veículo de propriedade 
do segurado;

d) no percurso da residência para o local de 
trabalho ou deste para aquela, qualquer 
que seja o meio de locomoção, inclusive 
veículo de propriedade do segurado.

§ 1o Nos períodos destinados a refeição ou 
descanso, ou por ocasião da satisfação de 
outras necessidades fisiológicas, no local 
do trabalho ou durante este, o empregado é 
considerado no exercício do trabalho.
§ 2o Não é considerada agravação ou compli-
cação de acidente do trabalho a lesão que, 
resultante de acidente de outra origem, se 
associe ou se superponha às consequên-
cias do anterior.
Art. 21‑A. A perícia médica do Instituto Na-
cional do Seguro Social (INSS) considerará 
caracterizada a natureza acidentária da in-
capacidade quando constatar ocorrência de 
nexo técnico epidemiológico entre o traba-
lho e o agravo, decorrente da relação entre 
a atividade da empresa ou do empregado 
doméstico e a entidade mórbida motivadora 
da incapacidade elencada na Classificação 
Internacional de Doenças (CID), em confor-
midade com o que dispuser o regulamento.
c	 Caput com a redação dada pela LC no 150, de 

1-6-2015.
c	 Art. 22, § 5o, desta Lei.
§ 1o A perícia médica do INSS deixará de 
aplicar o disposto neste artigo quando de-
monstrada a inexistência do nexo de que 
trata o caput deste artigo.
c	 §  1o acrescido pela Lei no  11.430, de 

26-12-2006.
§ 2o A empresa ou o empregador doméstico 
poderão requerer a não aplicação do nexo 
técnico epidemiológico, de cuja decisão 
caberá recurso, com efeito suspensivo, da 
empresa, do empregador doméstico ou do 
segurado ao Conselho de Recursos da Pre-
vidência Social.
c	 § 2o com a redação dada pela LC no 150, de 

1-6-2015.
Art. 22. A empresa ou o empregador do-
méstico deverão comunicar o acidente do 
trabalho à Previdência Social até o primei-

ro dia útil seguinte ao da ocorrência e, em 
caso de morte, de imediato, à autoridade 
competente, sob pena de multa variável 
entre o limite mínimo e o limite máximo do 
salário de contribuição, sucessivamente 
aumentada nas reincidências, aplicada e 
cobrada pela Previdência Social.
c	 Caput com a redação dada pela LC no 150, de 

1-6-2015.
§ 1o Da comunicação a que se refere este 
artigo receberão cópia fiel o acidentado ou 
seus dependentes, bem como o sindicato a 
que corresponda a sua categoria.
§ 2o Na falta de comunicação por parte da 
empresa, podem formalizá-la o próprio 
acidentado, seus dependentes, a entidade 
sindical competente, o médico que o as-
sistiu ou qualquer autoridade pública, não 
prevalecendo nestes casos o prazo previsto 
neste artigo.
§ 3o A comunicação a que se refere o § 2o 
não exime a empresa de responsabilidade 
pela falta do cumprimento do disposto nes-
te artigo.
§ 4o Os sindicatos e entidades representa-
tivas de classe poderão acompanhar a co-
brança, pela Previdência Social, das multas 
previstas neste artigo.
§ 5o A multa de que trata este artigo não se 
aplica na hipótese do caput do art. 21-A.
c	 §  5o acrescido pela Lei no  11.430, de 

26-12-2006.
Art. 23. Considera-se como dia do aciden-
te, no caso de doença profissional ou do 
trabalho, a data do início da incapacidade 
laborativa para o exercício da atividade ha-
bitual, ou o dia da segregação compulsória, 
ou o dia em que for realizado o diagnósti-
co, valendo para este efeito o que ocorrer 
primeiro.
c	 Súm. no 507 do STJ.
Seção II

DOS PERÍODOS DE CARÊNCIA
Art. 24. Período de carência é o número 
mínimo de contribuições mensais indispen-
sáveis para que o beneficiário faça jus ao 
benefício, consideradas a partir do trans-
curso do primeiro dia dos meses de suas 
competências.
c	 Art. 89, § 7o, da Lei no 8.212, de 24-7-1991 (Lei 

Orgânica da Seguridade Social).
c	 Art. 26 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
Parágrafo único. Revogado. Lei no 13.457, 
de 26-6-2017.
Art. 25. A concessão das prestações pecu-
niárias do Regime Geral de Previdência So-
cial depende dos seguintes períodos de ca-
rência, ressalvado o disposto no artigo 26:
I – auxílio-doença e aposentadoria por in-
validez: 12 (doze) contribuições mensais;
c	 Art. 151 desta Lei.
II – aposentadoria por idade, aposentadoria 
por tempo de serviço e aposentadoria es-
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pecial: 180 (cento e oitenta) contribuições 
mensais.
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 8.870, 

de 15-4-1994.
c	 Art. 142 desta Lei.
c	 Súm. no 726 do STF.
III – salário‑maternidade para as seguradas 
de que tratam os incisos V e VII do caput do 
art. 11 e o art. 13: dez contribuições men‑
sais, respeitado o disposto no parágrafo úni‑
co do art. 39; e
c	 Inciso III com a redação dada pela MP no 871, 

de 18-1-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei.

IV –auxílio‑reclusão: vinte e quatro contri‑
buições mensais.
c	 Inciso IV acrescido pela MP no 871, de 18-1-

2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

Parágrafo único. Em caso de parto antecipa-
do, o período de carência a que se refere o 
inciso III será reduzido em número de con-
tribuições equivalente ao número de meses 
em que o parto foi antecipado.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.876, de 

26-11-1999.
c	 Art. 29 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
Art. 26. Independe de carência a conces-
são das seguintes prestações:
I – pensão por morte, salário‑família e 
auxílio‑acidente;
c	 Inciso I com a redação dada pela MP no 871, 

de 18-1-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei.

c	 Súm. no 416 do STJ.
II – auxílio-doença e aposentadoria por in-
validez nos casos de acidente de qualquer 
natureza ou causa e de doença profissional 
ou do trabalho, bem como nos casos de se-
gurado que, após filiar-se ao RGPS, for aco-
metido de alguma das doenças e afecções 
especificadas em lista elaborada pelos Mi-
nistérios da Saúde e da Previdência Social, 
atualizada a cada 3 (três) anos, de acordo 
com os critérios de estigma, deformação, 
mutilação, deficiência ou outro fator que lhe 
confira especificidade e gravidade que me-
reçam tratamento particularizado;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.135, 

de 17-6-2015.
III – os benefícios concedidos na forma do 
inciso I do artigo 39, aos segurados espe-
ciais referidos no inciso VII do artigo 11 
desta Lei;
IV – serviço social;
V – reabilitação profissional;
VI – salário-maternidade para as seguradas 
empregada, trabalhadora avulsa e empre-
gada doméstica.
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no  9.876, de 

26-11-1999.
c	 Art. 30 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
Art. 27. Para cômputo do período de carên-
cia, serão consideradas as contribuições:

I – referentes ao período a partir da data 
de filiação ao Regime Geral de Previdên-
cia Social (RGPS), no caso dos segurados 
empregados, inclusive os domésticos, e dos 
trabalhadores avulsos;
II – realizadas a contar da data de efetivo 
pagamento da primeira contribuição sem 
atraso, não sendo consideradas para este 
fim as contribuições recolhidas com atraso 
referentes a competências anteriores, no 
caso dos segurados contribuinte individual, 
especial e facultativo, referidos, respectiva-
mente, nos incisos V e VII do art. 11 e no 
art. 13.
c	 Art. 27 com a redação dada pela LC no 150, de 

1-6-2015.
c	 Art. 28 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
Art. 27‑A. Na hipótese de perda da qualida‑
de de segurado, para fins da concessão dos 
benefícios de auxílio‑doença, de aposenta‑
doria por invalidez, de salário‑maternidade 
e de auxílio‑reclusão, o segurado deverá 
contar, a partir da data da nova filiação à 
Previdência Social, com os períodos inte‑
grais de carência previstos nos incisos I, III 
e IV do caput do art. 25.
c	 Artigo com a redação dada pela MP no 871, 

de 18-1-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei.

Seção III
DO CÁLCULO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS

Subseção I
DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO

Art. 28. O valor do benefício de prestação 
continuada, inclusive o regido por norma 
especial e o decorrente de acidente do 
trabalho, exceto o salário-família e o salá-
rio-maternidade, será calculado com base 
no salário de benefício.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.032, 

de 28-4-1995.
c	 Art. 31 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
§§  1o a 4o Revogados. Lei no  9.032, de 
28-4-1995.
Art. 29. O salário de benefício consiste:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.876, 

de 26-11-1999.
I – para os benefícios de que tratam as alí-
neas b e c do inciso I do artigo 18, na média 
aritmética simples dos maiores salários de 
contribuição correspondentes a 80% (oi-
tenta por cento) de todo o período contribu-
tivo, multiplicada pelo fator previdenciário;
II – para os benefícios de que tratam as alí-
neas a, d, e e h do inciso I do artigo 18, 
na média aritmética simples dos maiores 
salários de contribuição correspondentes a 
80% (oitenta por cento) de todo o período 
contributivo.
c	 Incisos I e II com a redação dada pela Lei 

no 9.876, de 26-11-1999.
§ 1o Revogado. Lei no 9.876, de 26-11-1999.
§ 2o O valor do salário de benefício não será 
inferior ao de um salário mínimo, nem su-

perior ao do limite máximo do salário de 
contribuição na data de início do benefício.
c	 Lei no 10.999, de 15-12-2004, autoriza a re-

visão dos benefícios previdenciários concedi-
dos, com data base posterior a fevereiro de 
1994, e o pagamento dos valores atrasados 
nas condições que especifica.

c	 Art. 2o da Port. do MF no 15, de 16-1-2018, que 
altera o valor do salário de benefício e do sa-
lário de contribuição a partir de 1o de janeiro 
de 2018.

§ 3o Serão considerados para cálculo do sa-
lário de benefício os ganhos habituais do 
segurado empregado, a qualquer título, sob 
forma de moeda corrente ou de utilidades, 
sobre os quais tenha incidido contribuições 
previdenciárias, exceto o décimo-terceiro 
salário (gratificação natalina).
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 8.870, de 

15-4-1994.
§ 4o Não será considerado, para o cálculo do 
salário de benefício, o aumento dos salários 
de contribuição que exceder o limite legal, 
inclusive o voluntariamente concedido nos 
36 (trinta e seis) meses imediatamente 
anteriores ao início do benefício, salvo se 
homologado pela Justiça do Trabalho, re-
sultante de promoção regulada por normas 
gerais da empresa, admitida pela legislação 
do trabalho, de sentença normativa ou de 
reajustamento salarial obtido pela categoria 
respectiva.
§ 5o Se, no período básico de cálculo, o se-
gurado tiver recebido benefícios por inca-
pacidade, sua duração será contada, con-
siderando-se como salário de contribuição, 
no período, o salário de benefício que serviu 
de base para o cálculo da renda mensal, 
reajustado nas mesmas épocas e bases dos 
benefícios em geral, não podendo ser infe-
rior ao valor de 1 (um) salário mínimo.
c	 Súm. no 557 do STJ.
§ 6o O salário de benefício do segurado espe-
cial consiste no valor equivalente ao salário 
mínimo, ressalvado o disposto no inciso II 
do art. 39 e nos §§ 3o e 4o do art. 48 desta 
Lei.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 11.718, de 

20-6-2008.
I e II – Revogados. Lei no  11.718, de 
20-6-2008.
§ 7o O fator previdenciário será calculado 
considerando-se a idade, a expectativa de 
sobrevida e o tempo de contribuição do se-
gurado ao se aposentar, segundo a fórmula 
constante do Anexo desta Lei.
c	 A referência feita a “Anexo desta Lei”, con-

forme consta na publicação oficial, deve ser 
entendida como sendo “Anexo da Lei no 9.876, 
de 26-11-1999”.

§ 8o Para efeito do disposto no § 7o, a expec-
tativa de sobrevida do segurado na idade da 
aposentadoria será obtida a partir da tábua 
completa de mortalidade construída pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
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e Estatística – IBGE, considerando-se a mé-
dia nacional única para ambos os sexos.
c	 Dec. no 3.266, de 29-11-1999, atribui compe-

tência e fixa a periodicidade para a publicação 
da tábua completa de mortalidade de que tra-
ta este parágrafo.

§ 9o Para efeito da aplicação do fator pre-
videnciário, ao tempo de contribuição do 
segurado serão adicionados:
I – 5 (cinco) anos, quando se tratar de 
mulher;
II – 5 (cinco) anos, quando se tratar de pro-
fessor que comprove exclusivamente tempo 
de efetivo exercício das funções de magis-
tério na educação infantil e no ensino fun-
damental e médio;
III – 10 (dez) anos, quando se tratar de 
professora que comprove exclusivamente 
tempo de efetivo exercício das funções de 
magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio.
c	 §§  6o a 9o acrescidos pela Lei no  9.876, de 

26-11-1999.
c	 Art. 32 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
§ 10. O auxílio-doença não poderá exceder 
a média aritmética simples dos últimos 12 
(doze) salários-de-contribuição, inclusi-
ve em caso de remuneração variável, ou, 
se não alcançado o número de 12 (doze), 
a média aritmética simples dos salá-
rios-de-contribuição existentes.
c	 § 10 com a redação dada pela Lei no 13.135, de 

17-6-2015.
§§  11 a 13. VETADOS. Lei no  13.135, de 
17-6-2015.
Art. 29‑A. O INSS utilizará as informações 
constantes no Cadastro Nacional de Infor-
mações Sociais – CNIS sobre os vínculos e 
as remunerações dos segurados, para fins 
de cálculo do salário de benefício, compro-
vação de filiação ao Regime Geral de Pre-
vidência Social, tempo de contribuição e 
relação de emprego.
c	 Caput com a redação dada pela LC no 128, de 

19-12-2008.
§ 1o O INSS terá até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados a partir da solicitação do pe-
dido, para fornecer ao segurado as informa-
ções previstas no caput deste artigo.
§ 2o O segurado poderá solicitar, a qualquer 
momento, a inclusão, exclusão ou retifica-
ção de informações constantes do CNIS, 
com a apresentação de documentos com-
probatórios dos dados divergentes, confor-
me critérios definidos pelo INSS.
c	 § 2o com a redação dada pela LC no 128, de 

19-12-2008.
§ 3o A aceitação de informações relativas a 
vínculos e remunerações inseridas extem-
poraneamente no CNIS, inclusive retifica-
ções de informações anteriormente inseri-
das, fica condicionada à comprovação dos 
dados ou das divergências apontadas, con-
forme critérios definidos em regulamento.

§ 4o Considera-se extemporânea a inserção 
de dados decorrentes de documento inicial 
ou de retificação de dados anteriormente 
informados, quando o documento ou a reti-
ficação, ou a informação retificadora, forem 
apresentados após os prazos estabelecidos 
em regulamento.
§ 5o Havendo dúvida sobre a regularidade do 
vínculo incluído no CNIS e inexistência de 
informações sobre remunerações e contri-
buições, o INSS exigirá a apresentação dos 
documentos que serviram de base à anota-
ção, sob pena de exclusão do período.
c	 §§  3o a 5o acrescidos pela LC no  128, de 

19-12-2008.
Art. 29‑B. Os salários de contribuição con-
siderados no cálculo do valor do benefício 
serão corrigidos mês a mês de acordo com 
a variação integral do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor – INPC, calculado 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística – IBGE.
c	 Art. 29-B acrescido pela Lei no  10.887, de 

18-6-2004.
Art. 29‑C. O segurado que preencher o re-
quisito para a aposentadoria por tempo de 
contribuição poderá optar pela não incidên-
cia do fator previdenciário no cálculo de sua 
aposentadoria, quando o total resultante da 
soma de sua idade e de seu tempo de con-
tribuição, incluídas as frações, na data de 
requerimento da aposentadoria, for:
I – igual ou superior a noventa e cinco pon-
tos, se homem, observando o tempo míni-
mo de contribuição de trinta e cinco anos; 
ou
II – igual ou superior a oitenta e cinco pon-
tos, se mulher, observado o tempo mínimo 
de contribuição de trinta anos.
§ 1o Para os fins do disposto no caput, serão 
somadas as frações em meses completos 
de tempo de contribuição e idade.
§ 2o As somas de idade e de tempo de contri-
buição previstas no caput serão majoradas 
em um ponto em:
I – 31 de dezembro de 2018;
II – 31 de dezembro de 2020;
III – 31 de dezembro de 2022;
IV – 31 de dezembro de 2024; e
V – 31 de dezembro de 2026.
§  3o Para efeito de aplicação do dispos-
to no caput e no § 2o, o tempo mínimo de 
contribuição do professor e da professora 
que comprovarem exclusivamente tempo 
de efetivo exercício de magistério na edu-
cação infantil e no ensino fundamental e 
médio será de, respectivamente, trinta e 
vinte e cinco anos, e serão acrescidos cin-
co pontos à soma da idade com o tempo de 
contribuição.
§ 4o Ao segurado que alcançar o requisito 
necessário ao exercício da opção de que 
trata o caput e deixar de requerer aposen-
tadoria será assegurado o direito à opção 
com a aplicação da pontuação exigida na 

data do cumprimento do requisito nos ter-
mos deste artigo.
§ 5o VETADO. Lei no 13.183, de 4-11-2015.
c	 Art. 29-C com a redação dada pela Lei 

no 13.183, de 4-11-2015.
c	 Súm. no 557 do STJ.
Art. 29‑D. VETADO. Lei no  13.183, de 
4-11-2015.
Art. 30. Revogado. Lei no  9.032, de 
28-4-1995.
Art. 31. O valor mensal do auxílio-acidente 
integra o salário de contribuição, para fins 
de cálculo do salário de benefício de qual-
quer aposentadoria, observado, no que 
couber, o disposto no artigo 29 e no artigo 
86, § 5o.
c	 Artigo restabelecido e com a redação dada 

pela Lei no 9.528, de 10-12-1997.
Art. 32. O salário de benefício do segura-
do que contribuir em razão de atividades 
concomitantes será calculado com base na 
soma dos salários de contribuição das ati-
vidades exercidas na data do requerimento 
ou do óbito, ou no período básico de cálcu-
lo, observado o disposto no artigo 29 e as 
normas seguintes:
I – quando o segurado satisfizer, em relação 
a cada atividade, as condições do benefício 
requerido, o salário de beneficio será cal-
culado com base na soma dos respectivos 
salários de contribuição;
II – quando não se verificar a hipótese do 
inciso anterior, o salário de benefício cor-
responde à soma das seguintes parcelas:
a) o salário de benefício calculado com base 

nos salários de contribuição das ativida-
des em relação às quais são atendidas as 
condições do benefício requerido;

b) um percentual da média do salário de 
contribuição de cada uma das demais 
atividades, equivalente à relação entre 
o número de meses completo de contri-
buição e os do período de carência do 
benefício requerido;

III – quando se tratar de benefício por tem-
po de serviço, o percentual da alínea b do 
inciso II será o resultante da relação entre 
os anos completos de atividade e o número 
de anos de serviço considerado para a con-
cessão do benefício.
§ 1o O disposto neste artigo não se aplica 
ao segurado que, em obediência ao limite 
máximo do salário de contribuição, con-
tribuiu apenas por uma das atividades 
concomitantes.
§ 2o Não se aplica o disposto neste artigo 
ao segurado que tenha sofrido redução do 
salário de contribuição das atividades con-
comitantes em respeito ao limite máximo 
desse salário.
c	 Art. 34 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
Subseção II

DA RENDA MENSAL DO BENEFÍCIO
Art. 33. A renda mensal do benefício de 
prestação continuada que substituir o sa-
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lário de contribuição ou o rendimento do 
trabalho do segurado não terá valor inferior 
ao do salário mínimo, nem superior ao do 
limite máximo do salário de contribuição, 
ressalvado o disposto no artigo 45 desta Lei.
c	 Art. 35 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
Art. 34. No cálculo do valor da renda men-
sal do benefício, inclusive o decorrente de 
acidente do trabalho, serão computados:
c	 Caput com a redação dada pela LC no 150, de 

1-6-2015.
I – para o segurado empregado, inclusive o 
doméstico, e o trabalhador avulso, os salá-
rios de contribuição referentes aos meses 
de contribuições devidas, ainda que não 
recolhidas pela empresa ou pelo emprega-
dor doméstico, sem prejuízo da respectiva 
cobrança e da aplicação das penalidades 
cabíveis, observado o disposto no § 5o do 
art. 29-A;
II – para o segurado empregado, inclusive o 
doméstico, o trabalhador avulso e o segura-
do especial, o valor mensal do auxílio-aci-
dente, considerado como salário de contri-
buição para fins de concessão de qualquer 
aposentadoria, nos termos do art. 31;
c	 Incisos I e II com a redação dada pela LC 

no 150, de 1-6-2015.
III – para os demais segurados, os salários 
de contribuição referentes aos meses de 
contribuições efetivamente recolhidas.
c	 Inciso III acrescido pela Lei no  9.528, de 

10-12-1997.
c	 Art. 36 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
Art. 35. Ao segurado empregado, inclusive 
o doméstico, e ao trabalhador avulso que 
tenham cumprido todas as condições para 
a concessão do benefício pleiteado, mas 
não possam comprovar o valor de seus sa-
lários de contribuição no período básico de 
cálculo, será concedido o benefício de valor 
mínimo, devendo esta renda ser recalcula-
da quando da apresentação de prova dos 
salários de contribuição.
c	 Artigo com a redação dada pela LC no 150, de 

1-6-2015.
c	 Art. 36, § 2o, do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 

(Regulamento da Previdência Social).
Art. 36. Para o segurado empregado do-
méstico que, tendo satisfeito as condições 
exigidas para a concessão do benefício 
requerido, não comprovar o efetivo reco-
lhimento das contribuições devidas, será 
concedido o benefício de valor mínimo, de-
vendo sua renda ser recalculada quando da 
apresentação da prova do recolhimento das 
contribuições.
c	 Art. 36, § 3o, do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 

(Regulamento da Previdência Social).
Art. 37. A renda mensal inicial, recalcu-
lada de acordo com o disposto no art. 35, 
deve ser reajustada como a dos benefícios 
correspondentes com igual data de início e 
substituirá, a partir da data do requerimen-

to de revisão do valor do benefício, a renda 
mensal que prevalecia até então.
c	 Artigo com a redação dada pela LC no 150, de 

1-6-2015.
c	 Art. 37 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
Art. 38. Sem prejuízo do disposto no art. 35, 
cabe à Previdência Social manter cadastro 
dos segurados com todos os informes ne-
cessários para o cálculo da renda mensal 
dos benefícios.
c	 Artigo com a redação dada pela LC no 150, de 

1-6-2015.
Art. 38‑A. O Ministério da Economia mante‑
rá sistema de cadastro dos segurados espe‑
ciais no Cadastro Nacional de Informações 
Sociais – CNIS, observado o disposto nos 
§ 4o e § 5o do art. 17, e poderá firmar acordo 
de cooperação com o Ministério da Agricul‑
tura, Pecuária e Abastecimento e com outros 
órgãos da administração pública federal, es‑
tadual, distrital e municipal para a manuten‑
ção e a gestão do sistema de cadastro.
c	 Artigo com a redação dada pela MP no 871, 

de 18-1-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei.

§ 1o O sistema de que trata o caput preve‑
rá a manutenção e a atualização anual do 
cadastro e conterá as informações neces‑
sárias à caracterização da condição de se‑
gurado especial, nos termos do disposto no 
Regulamento.
c	 § 1o com a redação dada pela MP no 871, de 

18-1-2019, que até o encerramento desta edi-
ção não havia sido convertida em lei.

§ 2o Da aplicação do disposto neste artigo 
não poderá resultar nenhum ônus para os 
segurados, sejam eles filiados ou não às en-
tidades conveniadas.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 11.718, de 20-6-2008.
§  3o O INSS, no ato de habilitação ou de 
concessão de benefício, deverá verificar a 
condição de segurado especial e, se for o 
caso, o pagamento da contribuição previ-
denciária, nos termos da Lei no 8.212, de 
24 de julho de 1991, considerando, dentre 
outros, o que consta do Cadastro Nacional 
de Informações Sociais (CNIS) de que trata 
o art. 29-A desta Lei.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 13.134, de 16-6-2015.
§  4o A atualização anual de que trata o 
§  1o será feita até 30 de junho do ano 
subsequente.
§ 5o Decorrido o prazo de que trata o § 4o, o 
segurado especial só poderá computar o pe‑
ríodo de trabalho rural se efetuado em época 
própria o recolhimento na forma prevista no 
art. 25 da Lei no 8.212, de 1991.
§ 6o É vedada a atualização de que trata o § 1o 
após o prazo de cinco anos, contado da data 
estabelecida no § 4o.
c	 §§ 4o a 6o acrescidos pela MP no 871, de 18-

1-2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

Art. 38‑B. O INSS utilizará as informações 
constantes do cadastro de que trata o 
art. 38-A para fins de comprovação do exer-

cício da atividade e da condição do segura-
do especial e do respectivo grupo familiar.
c	 Caput acrescido pela Lei no 13.134, de 

16-6-2015.
§ 1o A partir de 1o de janeiro de 2020, a com‑
provação da condição e do exercício da ati‑
vidade rural do segurado especial ocorrerá 
exclusivamente pelas informações constan‑
tes do cadastro a que se refere o art. 38‑A.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o com a 

redação dada pela MP no 871, de 18-1-2019, 
que até o encerramento desta edição não ha-
via sido convertida em lei.

§ 2o Para o período anterior a 1o de janeiro 
de 2020, o segurado especial comprovará 
o tempo de exercício da atividade rural por 
meio de autodeclaração ratificada por en‑
tidades públicas credenciadas, nos termos 
do disposto no art. 13 da Lei no 12.188, de 
11 de janeiro de 2010, e por outros órgãos 
públicos, na forma prevista no Regulamento.
§ 3o Na hipótese de haver divergência de in‑
formações, para fins de reconhecimento de 
direito com vistas à concessão de benefício, 
o INSS poderá exigir a apresentação dos do‑
cumentos referidos no art. 106.
c	 §§ 2o e 3o acrescidos pela MP no 871, de 18-

1-2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

Art. 39. Para os segurados especiais, referi-
dos no inciso VII do artigo 11 desta Lei, fica 
garantida a concessão:
I – de aposentadoria por idade ou por invali-
dez, de auxílio-doença, de auxílio-reclusão 
ou de pensão, no valor de 1 (um) salário 
mínimo, e de auxílio-acidente, conforme 
disposto no art. 86, desde que comprove 
o exercício de atividade rural, ainda que de 
forma descontínua, no período, imediata-
mente anterior ao requerimento do benefí-
cio, igual ao número de meses correspon-
dentes à carência do benefício requerido; 
ou
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 12.873, 

de 24-10-2013.
II – dos benefícios especificados nesta Lei, 
observados os critérios e a forma de cál-
culo estabelecidos, desde que contribuam 
facultativamente para a Previdência Social, 
na forma estipulada no Plano de Custeio da 
Seguridade Social.
Parágrafo único. Para a segurada especial 
fica garantida a concessão do salário-ma-
ternidade no valor de um salário mínimo, 
desde que comprove o exercício de ativida-
de rural, ainda que de forma descontínua, 
nos doze meses imediatamente anteriores 
ao do início do benefício.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 8.861, de 

25-3-1994.
c	 Art. 39 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
Art. 40. É devido abono anual ao segurado 
e ao dependente da Previdência Social que, 
durante o ano, recebeu auxílio-doença, au-
xílio-acidente ou aposentadoria, pensão por 
morte ou auxílio-reclusão.



Lei no 8.213/1991

860

Parágrafo único. O abono anual será calcu-
lado, no que couber, da mesma forma que 
a Gratificação de Natal dos trabalhadores, 
tendo por base o valor da renda mensal do 
benefício do mês de dezembro de cada ano.
Seção IV

DO REAJUSTAMENTO DO 
VALOR DOS BENEFÍCIOS 

c	 Lei no 12.254, de 15-6-2010, dispõe sobre o 
reajuste dos benefícios mantidos pela Previ-
dência Social em 2010 e 2011.

Art. 41. Revogado. Lei no  11.430, de 
26-12-2006.
Art. 41‑A. O valor dos benefícios em ma-
nutenção será reajustado, anualmente, na 
mesma data do reajuste do salário mínimo, 
pro rata, de acordo com suas respectivas 
datas de início ou do último reajustamento, 
com base no Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor – INPC, apurado pela Funda-
ção Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística – IBGE.
c	 Caput acrescido pela Lei no  11.430 de 

26-12-2006.
§ 1o Nenhum benefício reajustado poderá 
exceder o limite máximo do salário de bene-
fício na data do reajustamento, respeitados 
os direitos adquiridos.
§ 2o Os benefícios com renda mensal supe-
rior a um salário mínimo serão pagos do 
primeiro ao quinto dia útil do mês subse-
quente ao de sua competência, observada 
a distribuição proporcional do número de 
beneficiários por dia de pagamento.
§ 3o Os benefícios com renda mensal no va-
lor de até um salário mínimo serão pagos 
no período compreendido entre o quinto 
dia útil que anteceder o final do mês de 
sua competência e o quinto dia útil do mês 
subsequente, observada a distribuição 
proporcional dos beneficiários por dia de 
pagamento.
§  4o Para os efeitos dos §§  2o e 3o deste 
artigo, considera-se dia útil aquele de ex-
pediente bancário com horário normal de 
atendimento.
§ 5o O primeiro pagamento do benefício será 
efetuado até quarenta e cinco dias após a 
data da apresentação, pelo segurado, da 
documentação necessária a sua concessão.
§  6o Para os benefícios que tenham sido 
majorados devido à elevação do salário mí-
nimo, o referido aumento deverá ser com-
pensado no momento da aplicação do dis-
posto no caput deste artigo, de acordo com 
normas a serem baixadas pelo Ministério da 
Previdência Social.
c	 §§  2o a 6o com a redação dada pela Lei 

no 11.665, de 29-4-2008.
Seção V

DOS BENEFÍCIOS
Subseção I

DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ
Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma 
vez cumprida, quando for o caso, a carên-
cia exigida, será devida ao segurado que, 
estando ou não em gozo de auxílio-doença, 

for considerado incapaz e insusceptível de 
reabilitação para o exercício de atividade 
que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á 
paga enquanto permanecer nesta condição.
§ 1o A concessão de aposentadoria por in-
validez dependerá da verificação da con-
dição de incapacidade mediante exame 
médico-pericial a cargo da Previdência So-
cial, podendo o segurado, às suas expen-
sas, fazer-se acompanhar de médico de sua 
confiança.
c	 Arts. 1.767 a 1.783 do CC.
§ 2o A doença ou lesão de que o segurado já 
era portador ao filiar-se ao Regime Geral de 
Previdência Social não lhe conferirá direito 
à aposentadoria por invalidez, salvo quan-
do a incapacidade sobrevier por motivo de 
progressão ou agravamento dessa doença 
ou lesão.
c	 Art. 43 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
Art. 43. A aposentadoria por invalidez será 
devida a partir do dia imediato ao da cessa-
ção do auxílio-doença, ressalvado o dispos-
to nos §§ 1o, 2o e 3o deste artigo.
§ 1o Concluindo a perícia médica inicial pela 
existência de incapacidade total e definitiva 
para o trabalho, a aposentadoria por invali-
dez será devida:
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 9.032, de 

28-4-1995.
a) ao segurado empregado, a contar do 

16o (décimo sexto) dia do afastamento 
da atividade ou a partir da entrada do 
requerimento, se entre o afastamento e 
a entrada do requerimento decorrerem 
mais de 30 (trinta) dias;

b) ao segurado empregado doméstico, tra-
balhador avulso, contribuinte individual, 
especial e facultativo, a contar da data 
do início da incapacidade ou da data da 
entrada do requerimento, se entre essas 
datas decorrerem mais de 30 (trinta) 
dias.

c	 Alíneas a e b com a redação dada pela Lei 
no 9.876, de 26-11-1999.

§ 2o Durante os primeiros 15 (quinze) dias 
de afastamento da atividade por motivo de 
invalidez, caberá à empresa pagar ao segu-
rado empregado o salário.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 9.876, de 

26-11-1999.
§ 3o Revogado. Lei no 9.032, de 28-4-1995.
c	 Art. 44 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
§ 4o O segurado aposentado por invalidez 
poderá ser convocado a qualquer momento 
para avaliação das condições que enseja-
ram o afastamento ou a aposentadoria, 
concedida judicial ou administrativamente, 
observado o disposto no art. 101 desta Lei.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 13.457, de 26-6-2017.
Art. 44. A aposentadoria por invalidez, 
inclusive a decorrente de acidente do tra-
balho, consistirá numa renda mensal cor-
respondente a 100% (cem por cento) do 

salário de benefício, observado o disposto 
na Seção III, especialmente no artigo 33 
desta Lei.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.032, 

de 28-4-1995.
§ 1o Revogado. Lei no 9.528, de 10-12-1997.
§ 2o Quando o acidentado do trabalho esti-
ver em gozo de auxílio-doença, o valor da 
aposentadoria por invalidez será igual ao 
do auxílio-doença se este, por força de rea-
justamento, for superior ao previsto neste 
artigo.
Art. 45. O valor da aposentadoria por in-
validez do segurado que necessitar da as-
sistência permanente de outra pessoa será 
acrescido de 25% (vinte e cinco por cento).
Parágrafo único. O acréscimo de que trata 
este artigo:
a) será devido ainda que o valor da aposen-

tadoria atinja o limite máximo legal;
b) será recalculado quando o benefício que 

lhe deu origem for reajustado;
c) cessará com a morte do aposentado, não 

sendo incorporável ao valor da pensão.
c	 Art. 45 e Anexo I, do Dec. no 3.048, de 6-5-

1999 (Regulamento da Previdência Social).
Art. 46. O aposentado por invalidez que re-
tornar voluntariamente à atividade terá sua 
aposentadoria automaticamente cancela-
da, a partir da data do retorno.
c	 Art. 48 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
Art. 47. Verificada a recuperação da ca-
pacidade de trabalho do aposentado 
por invalidez, será observado o seguinte 
procedimento:
I – quando a recuperação ocorrer dentro de 
5 (cinco anos), contados da data do início 
da aposentadoria por invalidez ou do auxí-
lio-doença que a antecedeu sem interrup-
ção, o benefício cessará:
a) de imediato, para o segurado empregado 

que tiver direito a retornar à função que 
desempenhava na empresa quando se 
aposentou, na forma da legislação traba-
lhista, valendo como documento, para tal 
fim, o certificado de capacidade forneci-
do pela Previdência Social; ou

b) após tantos meses quantos forem os 
anos de duração do auxílio-doença ou 
da aposentadoria por invalidez, para os 
demais segurados;

II – quando a recuperação for parcial, ou 
ocorrer após o período do inciso I, ou ainda 
quando o segurado for declarado apto para 
o exercício de trabalho diverso do qual ha-
bitualmente exercia, a aposentadoria será 
mantida, sem prejuízo da volta à atividade:
a) no seu valor integral, durante 6 (seis) 

meses contados da data em que for veri-
ficada a recuperação da capacidade;

b) com redução de 50% (cinquenta por 
cento), no período seguinte de (seis) 
meses;

c) com redução de 75% (setenta e cinco 
por cento), também por igual período de 
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6 (seis) meses, ao término do qual ces-
sará definitivamente.

c	 Art. 49 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-
mento da Previdência Social).

Subseção II
DA APOSENTADORIA POR IDADE

Art. 48. A aposentadoria por idade será de-
vida ao segurado que, cumprida a carência 
exigida nesta Lei, completar sessenta e cin-
co anos de idade, se homem, e 60 (sessen-
ta), se mulher.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.032, 

de 28-4-1995.
c	 Art. 201, I e § 7o, II, da CF.
§ 1o Os limites fixados no caput são reduzi-
dos para 60 (sessenta) e 55 (cinquenta e 
cinco) anos no caso de trabalhadores ru-
rais, respectivamente homens e mulheres, 
referidos na alínea a do inciso I, na alínea 
g do inciso V e nos incisos VI e VII do artigo 
11.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 9.876, de 

26-11-1999.
§ 2o Para os efeitos do disposto no § 1o deste 
artigo, o trabalhador rural deve comprovar 
o efetivo exercício de atividade rural, ain-
da que de forma descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento do 
benefício, por tempo igual ao número de 
meses de contribuição correspondente à 
carência do benefício pretendido, compu-
tado o período a que se referem os incisos 
III a VIII do § 9o do art. 11 desta Lei.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 11.718, de 

20-6-2008.
§ 3o Os trabalhadores rurais de que trata o 
§ 1o deste artigo que não atendam ao dis-
posto no § 2o deste artigo, mas que satisfa-
çam essa condição, se forem considerados 
períodos de contribuição sob outras cate-
gorias do segurado, farão jus ao benefício 
ao completarem 65 (sessenta e cinco) anos 
de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, 
se mulher.
§ 4o Para efeito do § 3o deste artigo, o cálculo 
da renda mensal do benefício será apurado 
de acordo com o disposto no inciso II do 
caput do art. 29 desta Lei, considerando-se 
como salário de contribuição mensal do 
período como segurado especial o limite 
mínimo de salário de contribuição da Pre-
vidência Social.
c	 §§ 3o e 4o acrescidos pela Lei no 11.718, de 

20-6-2008.
c	 Art. 51 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
Art. 49. A aposentadoria por idade será 
devida:
I – ao segurado empregado, inclusive o do-
méstico, a partir:
a) da data do desligamento do emprego, 

quando requerida até essa data ou até 
90 (noventa) dias depois dela; ou

b) da data do requerimento, quando não 
houver desligamento do emprego ou 
quando for requerida após o prazo pre-
visto na alínea a;

II – para os demais segurados, da data da 
entrada do requerimento.
c	 Art. 52 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
Art. 50. A aposentadoria por idade, obser-
vado o disposto na Seção III deste Capítulo, 
especialmente no artigo 33, consistirá numa 
renda mensal de 70% (setenta por cento) 
do salário de benefício, mais 1% (um por 
cento) deste, por grupo de 12 (doze) con-
tribuições, não podendo ultrapassar 100% 
(cem por cento) do salário de benefício.
Art. 51. A aposentadoria por idade pode 
ser requerida pela empresa, desde que o 
segurado empregado tenha cumprido o pe-
ríodo de carência e completado 70 (seten-
ta) anos de idade, se do sexo masculino, 
ou 65 (sessenta e cinco) anos, se do sexo 
feminino, sendo compulsória, caso em que 
será garantida ao empregado a indenização 
prevista na legislação trabalhista, conside-
rada como data da rescisão do contrato de 
trabalho a imediatamente anterior à do iní-
cio da aposentadoria.
Subseção III

DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO
Art. 52. A aposentadoria por tempo de ser-
viço será devida, cumprida a carência exi-
gida nesta Lei, ao segurado que completar 
25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do 
sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do 
sexo masculino.
c	 Art. 201, § 7o, II, da CF.
c	 Súm. no 272 do STJ.
Art. 53. A aposentadoria por tempo de 
serviço, observado o disposto na Seção III 
deste Capítulo, especialmente no artigo 33, 
consistirá numa renda mensal de:
I – para a mulher: 70% (setenta por cen-
to) do salário de benefício aos 25 (vinte e 
cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por 
cento) deste, para cada novo ano completo 
de atividade, até o máximo de 100% (cem 
por cento) do salário de benefício aos trinta 
anos de serviço;
II – para o homem: 70% (setenta por cento) 
do salário de benefício aos 30 (trinta) anos 
de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, 
para cada novo ano completo de atividade, 
até o máximo de 100% (cem por cento) do 
salário de benefício aos 35 (trinta e cinco) 
anos de serviço.
Art. 54. A data do início da aposentadoria 
por tempo de serviço será fixada da mesma 
forma que a da aposentadoria por idade, 
conforme o disposto no artigo 49.
Art. 55. O tempo de serviço será comprova-
do na forma estabelecida no Regulamento, 
compreendendo, além do correspondente 
às atividades de qualquer das categorias de 
segurados de que trata o artigo 11 desta 
Lei, mesmo que anterior à perda da quali-
dade de segurado:
I – o tempo de serviço militar, inclusive o 
voluntário, e o previsto no § 1o do artigo 143 
da Constituição Federal, ainda que anterior 
à filiação ao Regime Geral de Previdência 

Social, desde que não tenha sido contado 
para inatividade remunerada nas Forças Ar-
madas ou aposentadoria no serviço público;
II – o tempo intercalado em que esteve em 
gozo de auxílio-doença ou aposentadoria 
por invalidez;
III – o tempo de contribuição efetuada como 
segurado facultativo;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 9.032, 

de 28-4-1995.
IV – o tempo de serviço referente ao exercí-
cio de mandato eletivo federal, estadual ou 
municipal, desde que não tenha sido con-
tado para efeito de aposentadoria por outro 
regime de previdência social;
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 9.506, 

de 30-10-1997.
V – o tempo de contribuição efetuado por 
segurado depois de ter deixado de exercer 
atividade remunerada que o enquadrava no 
artigo 11 desta Lei;
VI – o tempo de contribuição efetuado com 
base nos artigos 8o e 9o da Lei no 8.162, de 8 
de janeiro de 1991, pelo segurado definido 
no artigo 11, inciso I, alínea g, desta Lei, 
sendo tais contribuições computadas para 
efeito de carência.
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no  8.647, de 

13-4-1993.
§ 1o A averbação de tempo de serviço du-
rante o qual o exercício da atividade não 
determinava filiação obrigatória ao anterior 
Regime de Previdência Social Urbana só 
será admitida mediante o recolhimento das 
contribuições correspondentes, conforme 
dispuser o Regulamento, observado o dis-
posto no § 2o.
§ 2o O tempo de serviço do segurado tra-
balhador rural, anterior à data de início de 
vigência desta Lei, será computado inde-
pendentemente do recolhimento das con-
tribuições a ele correspondentes, exceto 
para efeito de carência, conforme dispuser 
o Regulamento.
§ 3o A comprovação do tempo de serviço para 
fins do disposto nesta Lei, inclusive median‑
te justificativa administrativa ou judicial, 
observado o disposto no art. 108, só pro‑
duzirá efeito quando for baseada em início 
de prova material contemporânea dos fatos, 
não admitida a prova exclusivamente teste‑
munhal, exceto na ocorrência de motivo de 
força maior ou caso fortuito, na forma pre‑
vista no Regulamento.
c	 § 3o com a redação dada pela MP no 871, de 

18-1-2019, que até o encerramento desta edi-
ção não havia sido convertida em lei.

c	 Súmulas nos 149 e 242 do STJ.
§ 4o Não será computado como tempo de 
contribuição, para efeito de concessão do 
benefício de que trata esta subseção, o pe-
ríodo em que o segurado contribuinte in-
dividual ou facultativo tiver contribuído na 
forma do § 2o do art. 21 da Lei no 8.212, de 
24 de julho de 1991, salvo se tiver comple-
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mentado as contribuições na forma do § 3o 
do mesmo artigo.
c	 § 4o acrescido pela LC no 123, de 14-12-2006.
Art. 56. O professor, após 30 (trinta) anos, 
e a professora, após 25 (vinte e cinco) anos 
de efetivo exercício em funções de magis-
tério poderão aposentar-se por tempo de 
serviço, com renda mensal correspondente 
a 100% (cem por cento) do salário de be-
nefício, observado o disposto na Seção III 
deste Capítulo.
c	 Súm. no 726 do STF.
Subseção IV

DA APOSENTADORIA ESPECIAL
c	 Súm. Vinc. no 33 do STF.
Art. 57. A aposentadoria especial será de-
vida, uma vez cumprida a carência exigida 
nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado 
sujeito a condições especiais que prejudi-
quem a saúde ou a integridade física, du-
rante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e 
cinco) anos, conforme dispuser a lei.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.032, 

de 28-4-1995.
§ 1o A aposentadoria especial, observado o 
disposto no artigo 33 desta Lei, consistirá 
numa renda mensal equivalente a 100% 
(cem por cento) do salário de benefício.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 9.032, de 

28-4-1995.
§ 2o A data de início do benefício será fixada 
da mesma forma que a da aposentadoria 
por idade, conforme o disposto no artigo 49.
§ 3o A concessão da aposentadoria especial 
dependerá de comprovação pelo segura-
do, perante o Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS, do tempo de trabalho per-
manente, não ocasional nem intermitente, 
em condições especiais que prejudiquem 
a saúde ou a integridade física, durante o 
período mínimo fixado.
§ 4o O segurado deverá comprovar, além do 
tempo de trabalho, exposição aos agentes 
nocivos químicos, físicos, biológicos ou as-
sociação de agentes prejudiciais à saúde ou 
à integridade física, pelo período equivalen-
te ao exigido para a concessão do benefício.
c	 §§  3o e 4o com a redação dada pela Lei 

no 9.032, de 28-4-1995.
§ 5o O tempo de trabalho exercido sob condi-
ções especiais que sejam ou venham a ser 
consideradas prejudiciais à saúde ou à inte-
gridade física será somado, após a respecti-
va conversão ao tempo de trabalho exercido 
em atividade comum, segundo critérios es-
tabelecidos pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social, para efeito de concessão 
de qualquer benefício.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 9.032, de 28-4-1995.
c	 Art. 70 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
§ 6o O benefício previsto neste artigo será 
financiado com os recursos provenientes 
da contribuição de que trata o inciso II do 
artigo 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho 
de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas 
de doze, nove ou seis pontos percentuais, 

conforme a atividade exercida pelo segura-
do a serviço da empresa permita a conces-
são de aposentadoria especial após quinze, 
vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, 
respectivamente.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 9.732, de 

11-12-1998.
§ 7o O acréscimo de que trata o parágrafo an-
terior incide exclusivamente sobre a remu-
neração do segurado sujeito às condições 
especiais referidas no caput.
§ 8o Aplica-se o disposto no artigo 46 ao se-
gurado aposentado nos termos deste artigo 
que continuar no exercício de atividade ou 
operação que o sujeite aos agentes nocivos 
constantes da relação referida no artigo 58 
desta Lei.
c	 §§  7o e 8o acrescidos pela Lei no  9.732, de 

11-12-1998.
c	 Art. 64 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
Art. 58. A relação dos agentes nocivos quí-
micos, físicos e biológicos ou associação de 
agentes prejudiciais à saúde ou à integrida-
de física considerados para fins de conces-
são da aposentadoria especial de que trata 
o artigo anterior será definida pelo Poder 
Executivo.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.528, 

de 10-12-1997.
c	 Art. 201, § 1o, da CF.
c	 Art. 189 da CLT.
c	 Anexo IV do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regu-

lamento da Previdência Social).
§  1o A comprovação da efetiva exposição 
do segurado aos agentes nocivos será feita 
mediante formulário, na forma estabeleci-
da pelo Instituto Nacional do Seguro So-
cial – INSS, emitido pela empresa ou seu 
preposto, com base em laudo técnico de 
condições ambientais do trabalho expedido 
por médico do trabalho ou engenheiro de 
segurança do trabalho nos termos da legis-
lação trabalhista.
§ 2o Do laudo técnico referido no parágrafo 
anterior deverão constar informação sobre a 
existência de tecnologia de proteção coleti-
va ou individual que diminua a intensidade 
do agente agressivo a limites de tolerância 
e recomendação sobre a sua adoção pelo 
estabelecimento respectivo.
c	 §§  1o e 2o com a redação dada pela Lei 

no 9.732, de 11-12-1998.
§ 3o A empresa que não mantiver laudo téc-
nico atualizado com referência aos agentes 
nocivos existentes no ambiente de trabalho 
de seus trabalhadores ou que emitir docu-
mento de comprovação de efetiva exposi-
ção em desacordo com o respectivo laudo 
estará sujeita à penalidade prevista no arti-
go 133 desta Lei.
§ 4o A empresa deverá elaborar e manter 
atualizado perfil profissiográfico abrangen-
do as atividades desenvolvidas pelo traba-
lhador e fornecer a este, quando da resci-

são do contrato de trabalho, cópia autêntica 
desse documento.
c	 §§  3o e 4o acrescidos pela Lei no  9.528, de 

10-12-1997.
c	 Art. 68 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
Subseção V

DO AUXÍLIO‑DOENÇA
Art. 59. O auxílio-doença será devido ao se-
gurado que, havendo cumprido, quando for 
o caso, o período de carência exigido nesta 
Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho 
ou para a sua atividade habitual por mais de 
15 (quinze) dias consecutivos.
§  1o Não será devido o auxílio‑doença ao 
segurado que se filiar ao Regime Geral de 
Previdência Social já portador da doença ou 
da lesão invocada como causa para o benefí‑
cio, exceto quando a incapacidade sobrevier 
por motivo de progressão ou agravamento da 
doença ou da lesão.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o com a 

redação dada pela MP no 871, de 18-1-2019, 
que até o encerramento desta edição não ha-
via sido convertida em lei.

c	 Art. 71 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-
mento da Previdência Social).

§ 2o Não será devido o auxílio‑doença para o 
segurado recluso em regime fechado.
§ 3o O segurado em gozo de auxílio‑doença 
na data do recolhimento à prisão terá o be‑
nefício suspenso.
§ 4o A suspensão prevista no § 3o será de até 
sessenta dias, contados da data do recolhi‑
mento à prisão, cessado o benefício após o 
referido prazo.
§ 5o Na hipótese de o segurado ser colocado 
em liberdade antes do prazo previsto no § 4o, 
o benefício será restabelecido a partir da 
data da soltura.
c	 §§ 2o a 5o acrescidos pela MP no 871, de 18-

1-2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

Art. 60. O auxílio-doença será devido ao se-
gurado empregado a contar do 16o (décimo 
sexto) dia do afastamento da atividade, e, 
no caso dos demais segurados, a contar da 
data do início da incapacidade e enquanto 
ele permanecer incapaz.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.876, 

de 26-11-1999.
§ 1o Quando requerido por segurado afas-
tado da atividade por mais de 30 (trinta) 
dias, o auxílio-doença será devido a contar 
da data da entrada do requerimento.
§ 2o Revogado. Lei no 9.032, de 28-4-1995.
§ 3o Durante os primeiros quinze dias con-
secutivos ao do afastamento da atividade 
por motivo de doença, incumbirá à empresa 
pagar ao segurado empregado o seu salário 
integral.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 9.876, de 

26-11-1999.
§ 4o A empresa que dispuser de serviço mé-
dico, próprio ou em convênio, terá a seu 
cargo o exame médico e o abono das faltas 
correpondentes ao período referido no § 3o, 
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somente devendo encaminhar o segurado à 
perícia médica da Previdência Social quan-
do a incapacidade ultrapassar 15 (quinze) 
dias.
c	 Art. 72 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
§ 5o Revogado. MP no 871, de 18‑1‑2019, que 
até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei.
§ 6o O segurado que durante o gozo do auxí-
lio-doença vier a exercer atividade que lhe 
garanta subsistência poderá ter o benefício 
cancelado a partir do retorno à atividade.
c	 §§  5o e 6o com a redação dada pela Lei 

no 13.135, de 17-6-2015.
§ 7o Na hipótese do § 6o, caso o segurado, 
durante o gozo do auxílio-doença, venha a 
exercer atividade diversa daquela que ge-
rou o benefício, deverá ser verificada a in-
capacidade para cada uma das atividades 
exercidas.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.
§ 8o Sempre que possível, o ato de conces-
são ou de reativação de auxílio-doença, ju-
dicial ou administrativo, deverá fixar o prazo 
estimado para a duração do benefício.
§ 9o Na ausência de fixação do prazo de que 
trata o § 8o deste artigo, o benefício cessará 
após o prazo de cento e vinte dias, contado 
da data de concessão ou de reativação do 
auxílio-doença, exceto se o segurado reque-
rer a sua prorrogação perante o INSS, na 
forma do regulamento, observado o dispos-
to no art. 62 desta Lei.
§ 10. O segurado em gozo de auxílio-doença, 
concedido judicial ou administrativamente, 
poderá ser convocado a qualquer momento 
para avaliação das condições que enseja-
ram sua concessão ou manutenção, obser-
vado o disposto no art. 101 desta Lei.
§ 11. O segurado que não concordar com 
o resultado da avaliação da qual dispõe 
o § 10 deste artigo poderá apresentar, no 
prazo máximo de trinta dias, recurso da de-
cisão da administração perante o Conselho 
de Recursos do Seguro Social, cuja análise 
médica pericial, se necessária, será feita 
pelo assistente técnico médico da junta de 
recursos do seguro social, perito diverso da-
quele que indeferiu o benefício.
c	 §§ 8o a 11 acrescidos pela Lei no 13.457, de 

26-6-2017.
Art. 61. O auxílio-doença, inclusive o de-
corrente de acidente do trabalho, consistirá 
numa renda mensal correspondente a 91% 
(noventa e um por cento) do salário de be-
nefício, observado o disposto na Seção III, 
especialmente no artigo 33 desta Lei.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 9.032, 

de 28-4-1995.
Art. 62. O segurado em gozo de auxí-
lio-doença, insuscetível de recuperação 
para sua atividade habitual, deverá subme-
ter-se a processo de reabilitação profissio-
nal para o exercício de outra atividade.

Parágrafo único. O benefício a que se refere 
o caput deste artigo será mantido até que o 
segurado seja considerado reabilitado para 
o desempenho de atividade que lhe garanta 
a subsistência ou, quando considerado não 
recuperável, seja aposentado por invalidez.
c	 Art. 62 com a redação dada pela Lei no 13.457, 

de 26-6-2017.
Art. 63. O segurado empregado, inclusive o 
doméstico, em gozo de auxílio-doença será 
considerado pela empresa e pelo emprega-
dor doméstico como licenciado.
c	 Caput com a redação dada pela LC no 150, de 

1-6-2015.
Parágrafo único. A empresa que garantir 
ao segurado licença remunerada ficará 
obrigada a pagar-lhe durante o período de 
auxílio-doença a eventual diferença entre o 
valor deste e a importância garantida pela 
licença.
Art. 64. Revogado. Lei no  9.032, de 
28-4-1995.
Subseção VI

DO SALÁRIO‑FAMÍLIA
c	 Art. 7o, XII, da CF.
Art. 65. O salário-família será devido, men-
salmente, ao segurado empregado, inclusi-
ve o doméstico, e ao segurado trabalhador 
avulso, na proporção do respectivo número 
de filhos ou equiparados nos termos do § 2o 
do art. 16 desta Lei, observado o disposto 
no art. 66.
c	 Caput com a redação dada pela LC no 150, de 

1-6-2015.
Parágrafo único. O aposentado por invalidez 
ou por idade e os demais aposentados com 
65 (sessenta e cinco) anos ou mais de ida-
de, se do sexo masculino, ou 60 (sessenta) 
anos ou mais, se do feminino, terão direito 
ao salário-família, pago juntamente com a 
aposentadoria.
c	 Art. 65 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
Art. 66. O valor da cota do salário-família 
por filho ou equiparado de qualquer con-
dição, até 14 (quatorze) anos de idade ou 
inválido de qualquer idade é de:
I – Cr$ 1.360,00 (um mil trezentos e ses-
senta cruzeiros) , para o segurado com 
remuneração mensal não superior a Cr$ 
51.000,00 (cinquenta e um mil cruzeiros);
c	 Art. 4o, I, da Port. do MF no 15, de 16-1-2018, 

que altera o valor do salário-família.
II – Cr$ 170,00 (cento e setenta cruzeiros), 
para o segurado com remuneração mensal 
superior a Cr$ 51.000,00 (cinquenta e um 
mil cruzeiros).
c	 Art. 83 do Regulamento da Previdência Social, 

aprovado pelo Dec. no 3.048, de 6-5-1999.
c	 Art. 4o, II, da Port. do MF no 15, de 16-1-2018, 

que altera o valor do salário-família.
Art. 67. O pagamento do salário-família é 
condicionado à apresentação da certidão 
de nascimento do filho ou da documenta-
ção relativa ao equiparado ou ao inválido, 
e à apresentação anual de atestado de va-

cinação obrigatória e de comprovação de 
frequência à escola do filho ou equiparado, 
nos termos do regulamento.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.876, 

de 26-11-1999.
Parágrafo único. O empregado doméstico 
deve apresentar apenas a certidão de nas-
cimento referida no caput.
c	 Parágrafo único acrescido pela LC no 150, de 

1-6-2015.
c	 Art. 84 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
Art. 68. As cotas do salário-família serão 
pagas pela empresa ou pelo empregador 
doméstico, mensalmente, junto com o sa-
lário, efetivando-se a compensação quando 
do recolhimento das contribuições, confor-
me dispuser o Regulamento.
c	 Caput com a redação dada pela LC no 150, de 

1-6-2015.
§ 1o A empresa ou o empregador doméstico 
conservarão durante 10 (dez) anos os com-
provantes de pagamento e as cópias das 
certidões correspondentes, para fiscaliza-
ção da Previdência Social.
c	 § 1o com a redação dada pela LC no 150, de 

1-6-2015.
§ 2o Quando o pagamento do salário não for 
mensal, o salário-família será pago junta-
mente com o último pagamento relativo ao 
mês.
Art. 69. O salário-família devido ao traba-
lhador avulso poderá ser recebido pelo sin-
dicato de classe respectivo, que se incum-
birá de elaborar as folhas correspondentes 
e de distribuí-lo.
Art. 70. A cota do salário-família não será 
incorporada, para qualquer efeito, ao salá-
rio ou ao benefício.
c	 Art. 92 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
Subseção VII

DO SALÁRIO‑MATERNIDADE
Art. 71. O salário-maternidade é devido à 
segurada da Previdência Social, durante 
cento e vinte dias, com início no período 
entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a 
data de ocorrência deste, observadas as si-
tuações e condições previstas na legislação 
no que concerne à proteção à maternidade.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.710, 

de 5-8-2003.
c	 Lei no 11.770, de 9-9-2008 (Lei do Programa 

Empresa Cidadã), regulamentada pelo Dec. 
no 7.052, de 23-12-2009.

c	 Art. 18, §  3o da Lei no  13.301, 27-6-2016, 
que estende o prazo da licença-maternidade 
previsto no art. 392 da CLT para 180 (cento 
e oitenta dias) no caso das mães de crianças 
acometidas por sequelas neurológicas decor-
rentes de doenças transmitidas pelo Aedes 
aegypti, assegurado, nesse período, o recebi-
mento do salário-maternidade previsto neste 
artigo.

c	 Art. 93 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-
mento da Previdência Social).
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c	 Art. 2o, § 2o, do Dec. no 6.690, de 11-12-2008, 
que institui o Programa de Prorrogação da Li-
cença à Gestante e à Adotante e estabelece 
os critérios de adesão ao Programa.

Parágrafo único. Revogado. Lei no 9.528, de 
10-12-1997.
Art. 71‑A. Ao segurado ou segurada da Pre-
vidência Social que adotar ou obtiver guar-
da judicial para fins de adoção de criança é 
devido salário-maternidade pelo período de 
120 (cento e vinte) dias.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.873, 

de 24-10-2013.
c	 Art. 1o, § 2o, da Lei no 11.770, de 9-9-2008 (Lei 

do Programa Empresa Cidadã), regulamentada 
pelo Dec. no 7.052, de 23-12-2009.

c	 Art. 2o, § 3o, I, do Dec. no 6.690, de 11-12-2008, 
que institui o Programa de Prorrogação da Li-
cença à Gestante e à Adotante e estabelece 
os critérios de adesão ao Programa.

§ 1o O salário-maternidade de que trata este 
artigo será pago diretamente pela Previdên-
cia Social.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o pela Lei 

no 12.873, de 24-10-2013.
c	 Art. 93-A do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regu-

lamento da Previdência Social).
§ 2o Ressalvado o pagamento do salário-ma-
ternidade à mãe biológica e o disposto no 
art. 71-B, não poderá ser concedido o be-
nefício a mais de um segurado, decorrente 
do mesmo processo de adoção ou guarda, 
ainda que os cônjuges ou companheiros 
estejam submetidos a Regime Próprio de 
Previdência Social.
c	 §  2o acrescido pela Lei no  12.873, de 

24-10-2013.
Art. 71‑B. No caso de falecimento da segu-
rada ou segurado que fizer jus ao recebi-
mento do salário-maternidade, o benefício 
será pago, por todo o período ou pelo tem-
po restante a que teria direito, ao cônjuge 
ou companheiro sobrevivente que tenha 
a qualidade de segurado, exceto no caso 
do falecimento do filho ou de seu aban-
dono, observadas as normas aplicáveis ao 
salário-maternidade.
§ 1o O pagamento do benefício de que trata 
o caput deverá ser requerido até o último 
dia do prazo previsto para o término do 
salário-maternidade originário.
§ 2o O benefício de que trata o caput será 
pago diretamente pela Previdência Social 
durante o período entre a data do óbito e o 
último dia do término do salário-maternida-
de originário e será calculado sobre:
I – a remuneração integral, para o emprega-
do e trabalhador avulso;
II – o último salário de contribuição, para o 
empregado doméstico;
III – 1/12 (um doze avos) da soma dos 12 
(doze) últimos salários de contribuição, 
apurados em um período não superior a 15 
(quinze) meses, para o contribuinte indivi-
dual, facultativo e desempregado; e
IV – o valor do salário mínimo, para o segu-
rado especial.

§ 3o Aplica-se o disposto neste artigo ao se-
gurado que adotar ou obtiver guarda judi-
cial para fins de adoção.
Art. 71‑C. A percepção do salário-materni-
dade, inclusive o previsto no art. 71-B, está 
condicionada ao afastamento do segurado 
do trabalho ou da atividade desempenhada, 
sob pena de suspensão do benefício.
c	 Arts. 71-B e 71-C acrescidos pela Lei 

no  12.873, de 24-10-2013 (DOU de 25-10-
2013), em vigor 90 (noventa) dias após a data 
de sua publicação.

Art. 71‑D. O direito ao salário‑maternidade 
decairá se não for requerido em até cento 
e oitenta dias da ocorrência do parto ou da 
adoção, exceto na ocorrência de motivo de 
força maior e ou caso fortuito, conforme dis‑
posto no Regulamento.
c	 Art. 71-D acrescido pela MP no 871, de 18-1-

2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

Art. 72. O salário-maternidade para a se-
gurada empregada ou trabalhadora avulsa 
consistirá numa renda mensal igual a sua 
remuneração integral.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.876, 

de 26-11-1999.
§ 1o Cabe à empresa pagar o salário-ma-
ternidade devido à respectiva empregada 
gestante, efetivando-se a compensação, 
observado o disposto no art. 248 da Cons-
tituição Federal, quando do recolhimento 
das contribuições incidentes sobre a folha 
de salários e demais rendimentos pagos ou 
creditados, a qualquer título, à pessoa física 
que lhe preste serviço.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 10.710, de 

5-8-2003.
§ 2o A empresa deverá conservar durante 10 
(dez) anos os comprovantes dos pagamen-
tos e os atestados correspondentes para 
exame pela fiscalização da Previdência 
Social.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 10.710, de 5-8-2003.
§  3o O salário-maternidade devido à tra-
balhadora avulsa e à empregada do mi-
croempreendedor individual de que trata o 
art. 18-A da Lei Complementar no 123, de 
14 de dezembro de 2006, será pago direta-
mente pela Previdência Social.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 12.470, de 

31-8-2011.
Art. 73. Assegurado o valor de um salá-
rio mínimo, o salário-maternidade para as 
demais seguradas, pago diretamente pela 
Previdência Social, consistirá:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.710, 

de 5-8-2003.
I – em um valor correspondente ao do seu 
último salário de contribuição, para a segu-
rada empregada doméstica;
II – em 1/12 (um doze avos) do valor sobre o 
qual incidiu sua última contribuição anual, 
para a segurada especial;
III – em 1/12 (um doze avos) da soma dos 
doze últimos salários de contribuição, apu-

rados em um período não superior a 15 
(quinze) meses, para as demais seguradas.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no 9.876, de 

26-11-1999.
Subseção VIII

DA PENSÃO POR MORTE
Art. 74. A pensão por morte será devida 
ao conjunto dos dependentes do segurado 
que falecer, aposentado ou não, a contar 
da data:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.528, 

de 10-12-1997.
c	 Súmulas nos 340 e 416 do STJ.
I – do óbito, quando requerida em até cen‑
to e oitenta dias após o óbito, para os fi‑
lhos menores de dezesseis anos, ou em até 
noventa dias após o óbito, para os demais 
dependentes;
c	 Inciso I com a redação dada pela MP no 871, 

de 18-1-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei.

II – do requerimento, quando requerida 
após o prazo previsto no inciso anterior;
III – da decisão judicial, no caso de morte 
presumida.
c	 Incisos II e III acrescidos pela Lei no 9.528, de 

10-12-1997.
c	 Art. 105 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regu-

lamento da Previdência Social).
§ 1o Perde o direito à pensão por morte, após 
o trânsito em julgado, o condenado pela 
prática de crime de que tenha dolosamente 
resultado a morte do segurado.
§ 2o Perde o direito à pensão por morte o 
cônjuge, o companheiro ou a companheira 
se comprovada, a qualquer tempo, simu-
lação ou fraude no casamento ou na união 
estável, ou a formalização desses com o fim 
exclusivo de constituir benefício previden-
ciário, apuradas em processo judicial no 
qual será assegurado o direito ao contradi-
tório e à ampla defesa.
c	 §§  1o e 2o com a redação dada pela Lei 

no 13.135, de 17-6-2015.
§ 3o Ajuizada a ação judicial para reconheci‑
mento da condição de dependente, este po‑
derá requerer a sua habilitação provisória 
ao benefício de pensão por morte, exclusi‑
vamente para fins de rateio dos valores com 
outros dependentes, vedado o pagamento da 
respectiva cota até o trânsito em julgado da 
decisão judicial que reconhecer a qualidade 
de dependente do autor da ação.
c	 § 3o acrescido pela MP no 871,de 18-1-2019, 

para vigorar 120 após a publicação (DOU de 
18-1-2019 – Edição Extra).

§ 4o Julgada improcedente a ação prevista no 
§ 3o, o valor retido, corrigido pelos índices 
legais de reajustamento, será pago de for‑
ma proporcional aos demais dependentes, 
de acordo com as suas cotas e o tempo de 
duração de seus benefícios.
c	 §§ 3o e 4o acrescidos pela MP no 871,de 18-1-

2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

Art. 75. O valor mensal da pensão por mor-
te será de 100% (cem por cento) do valor 
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da aposentadoria que o segurado recebia 
ou daquela a que teria direito se estivesse 
aposentado por invalidez na data de seu fa-
lecimento, observado o disposto no artigo 
33 desta lei.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 9.528, 

de 10-12-1997.
Art. 76. A concessão da pensão por morte 
não será protelada pela falta de habilitação 
de outro possível dependente, e qualquer 
inscrição ou habilitação posterior que im-
porte em exclusão ou inclusão de depen-
dente só produzirá efeito a contar da data 
da inscrição ou habilitação.
§ 1o O cônjuge ausente não exclui do di-
reito à pensão por morte o companheiro 
ou a companheira, que somente fará jus 
ao benefício a partir da data de sua habi-
litação e mediante prova de dependência 
econômica.
§ 2o O cônjuge divorciado ou separado ju-
dicialmente ou de fato que recebia pensão 
de alimentos concorrerá em igualdade de 
condições com os dependentes referidos no 
inciso I do artigo 16 desta Lei.
c	 Súm. no 336 do STJ.
§ 3o Na hipótese de o segurado falecido es‑
tar, na data de seu falecimento, obrigado 
por determinação judicial a pagar alimentos 
temporários a ex‑cônjuge, ex‑companheiro 
ou ex‑companheira, a pensão por morte será 
devida pelo prazo remanescente na data do 
óbito, caso não incida outra hipótese de can‑
celamento anterior do benefício.
c	 § 3o acrescido pela MP no 871,de 18-1-2019, 

que até o encerramento desta edição não ha-
via sido convertida em lei.

Art. 77. A pensão por morte, havendo mais 
de um pensionista, será rateada entre todos 
em parte iguais.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.032, 

de 28-4-1995.
c	 Art. 113 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regu-

lamento da Previdência Social).
§ 1o Reverterá em favor dos demais a parte 
daquele cujo direito à pensão cessar.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 9.032, de 

28-4-1995.
§ 2o O direito à percepção de cada cota indi-
vidual cessará:
c	 Caput do § 2o com a redação dada pela Lei 

no 13.135, de 17-6-2015.
I – pela morte do pensionista;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 9.032, 

de 28-4-1995.
II – para o filho, a pessoa a ele equiparada 
ou o irmão, de ambos os sexos, ao comple-
tar vinte e um anos de idade, salvo se for 
inválido ou tiver deficiência intelectual ou 
mental ou deficiência grave;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.183, 

de 4-11-2015.
III – para filho ou irmão inválido, pela cessa-
ção da invalidez;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei 

no 13.135, de 17-6-2015.

IV – para filho ou irmão que tenha deficiên-
cia intelectual ou mental ou deficiência 
grave, pelo afastamento da deficiência, nos 
termos do regulamento;
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei 

no 13.135, de 17-6-2015.
V – para cônjuge ou companheiro:
a) se inválido ou com deficiência, pela ces-

sação da invalidez ou pelo afastamento 
da deficiência, respeitados os períodos 
mínimos decorrentes da aplicação das 
alíneas b e c;

b) em 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer 
sem que o segurado tenha vertido 18 
(dezoito) contribuições mensais ou se 
o casamento ou a união estável tiverem 
sido iniciados em menos de 2 (dois) anos 
antes do óbito do segurado;

c) transcorridos os seguintes períodos, es-
tabelecidos de acordo com a idade do 
beneficiário na data de óbito do segura-
do, se o óbito ocorrer depois de vertidas 
18 (dezoito) contribuições mensais e 
pelo menos 2 (dois) anos após o início 
do casamento ou da união estável:

1) 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e 
um) anos de idade;

2) 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 
(vinte e seis) anos de idade;

3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 
29 (vinte e nove) anos de idade;

4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 
(quarenta) anos de idade;

5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) 
e 43 (quarenta e três) anos de idade;

6) vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou 
mais anos de idade.

c	 Inciso V acrescido pela Lei no  13.135, de 
17-6-2015.

§ 2o‑A. Serão aplicados, conforme o caso, 
a regra contida na alínea a ou os prazos 
previstos na alínea c, ambas do inciso V do 
§ 2o, se o óbito do segurado decorrer de 
acidente de qualquer natureza ou de doen-
ça profissional ou do trabalho, independen-
temente do recolhimento de 18 (dezoito) 
contribuições mensais ou da comprovação 
de 2 (dois) anos de casamento ou de união 
estável.
§ 2o‑B. Após o transcurso de pelo menos 3 
(três) anos e desde que nesse período se 
verifique o incremento mínimo de um ano 
inteiro na média nacional única, para am-
bos os sexos, correspondente à expectativa 
de sobrevida da população brasileira ao 
nascer, poderão ser fixadas, em números 
inteiros, novas idades para os fins previstos 
na alínea c do inciso V do § 2o, em ato do 
Ministro de Estado da Previdência Social, 
limitado o acréscimo na comparação com 
as idades anteriores ao referido incremento.
c	 §§ 2o-A e 2o-B acrescidos pela Lei no 13.135, de 

17-6-2015.

§ 3o Com a extinção da parte do último pen-
sionista a pensão extinguir-se-á.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 9.032, de 

28-4-1995.
c	 Art. 114 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regu-

lamento da Previdência Social).
§ 4o Revogado. Lei no 13.135, de 17-6-2015.
§  5o O tempo de contribuição a Regime 
Próprio de Previdência Social (RPPS) será 
considerado na contagem das 18 (dezoito) 
contribuições mensais de que tratam as alí-
neas b e c do inciso V do § 2o.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 13.135, de 

17-6-2015.
§ 6o O exercício de atividade remunerada, 
inclusive na condição de microempreende-
dor individual, não impede a concessão ou 
manutenção da parte individual da pensão 
do dependente com deficiência intelectual 
ou mental ou com deficiência grave.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 13.183, de 4-11-2015.
Art. 78. Por morte presumida do segurado, 
declarada pela autoridade judicial compe-
tente, depois de 6 (seis) meses de ausên-
cia, será concedida pensão provisória, na 
forma desta Subseção.
§ 1o Mediante prova do desaparecimento do 
segurado em consequência de acidente, 
desastre ou catástrofe, seus dependentes 
farão jus à pensão provisória independen-
temente da declaração e do prazo deste 
artigo.
§ 2o Verificado o reaparecimento do segura-
do, o pagamento da pensão cessará ime-
diatamente, desobrigados os dependentes 
da reposição dos valores recebidos, salvo 
má-fé.
Art. 79. Revogado. MP no 871,de 18‑1‑2019, 
que até o encerramento desta edição não ha‑
via sido convertida em lei.
Subseção IX

DO AUXÍLIO‑RECLUSÃO
Art. 80. O auxílio‑reclusão será devido nas 
condições da pensão por morte, respeitado 
o tempo mínimo de carência estabelecido no 
inciso IV do caput do art. 25, aos dependen‑
tes do segurado de baixa renda recolhido à 
prisão em regime fechado, que não receber 
remuneração da empresa nem estiver em 
gozo de auxílio‑doença, pensão por morte, 
salário‑maternidade, aposentadoria ou abo‑
no de permanência em serviço.
c	 Caput com a redação dada pela MP no 871,de 

18-1-2019, que até o encerramento desta edi-
ção não havia sido convertida em lei.

§ 1o O requerimento do auxílio‑reclusão será 
instruído com certidão judicial que ateste o 
recolhimento efetivo à prisão, obrigatória, 
para a manutenção do benefício, a apresen‑
tação de prova de permanência na condição 
de presidiário.
c	 Parágrafo único transformando em § 1o com 

a redação dada pela MP no 871,de 18-1-2019, 
que até o encerramento desta edição não ha-
via sido convertida em lei.

c	 Arts. 116 a 119 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 
(Regulamento da Previdência Social).
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§ 2o O INSS celebrará convênios com os ór‑
gãos públicos responsáveis pelo cadastro 
dos presos para obter informações sobre o 
recolhimento à prisão.
§ 3o Para fins do disposto nesta Lei, conside‑
ra‑se segurado de baixa renda aquele que, 
na competência de recolhimento à prisão 
tenha renda, apurada nos termos do dispos‑
to no § 4o, de valor igual ou inferior àquela 
prevista no art. 13 da Emenda Constitucional 
no 20, de 15 de dezembro de 1998, corrigido 
pelos índices aplicados aos benefícios do 
RGPS.
§ 4o A aferição da renda mensal bruta para 
enquadramento do segurado como de baixa 
renda ocorrerá pela média dos salários de 
contribuição apurados no período de doze 
meses anteriores ao mês do recolhimento à 
prisão.
§ 5o A certidão judicial e a prova de perma‑
nência na condição de presidiário poderão 
ser substituídas pelo acesso à base de da‑
dos, por meio eletrônico, a ser disponibili‑
zada pelo Conselho Nacional de Justiça, com 
dados cadastrais que assegurem a identifi‑
cação plena do segurado e da sua condição 
de presidiário.
c	 §§  2o a 5o com a redação dada pela MP 

no 871,de 18-1-2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei.

Subseção X
DOS PECÚLIOS

Art. 81. Revogado. Lei no  9.129, de 
20-11-1995.
Arts. 82 e 83. Revogados. Lei no 9.032, de 
28-4-1995.
Art. 84. Revogado. Lei no  8.870, de 
15-4-1994.
Art. 85. Revogado. Lei no  9.032, de 
28-4-1995.
Subseção XI

DO AUXÍLIO‑ACIDENTE
Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, 
como indenização, ao segurado quando, 
após consolidação das lesões decorrentes 
de acidente de qualquer natureza, resulta-
rem sequelas que impliquem redução da 
capacidade para o trabalho que habitual-
mente exercia.
§ 1o O auxílio-acidente mensal correspon-
derá a 50% (cinquenta por cento) do sa-
lário de benefício e será devido, observado 
o disposto no § 5o, até a véspera do início 
de qualquer aposentadoria ou até a data do 
óbito do segurado.
§ 2o O auxílio-acidente será devido a partir 
do dia seguinte ao da cessação do auxí-
lio-doença, independentemente de qual-
quer remuneração ou rendimento auferido 
pelo acidentado, vedada sua acumulação 
com qualquer aposentadoria.
c	 Súm. no 507 do STJ.
§ 3o O recebimento de salário ou concessão 
de outro benefício, exceto de aposentado-
ria, observado o disposto no § 5o, não pre-

judicará a continuidade do recebimento do 
auxílio-acidente.
c	 Súm. no 507 do STJ.
§ 4o A perda da audição, em qualquer grau, 
somente proporcionará a concessão do 
auxílio-acidente, quando, além do reconhe-
cimento de causalidade entre o trabalho e 
a doença, resultar, comprovadamente, na 
redução ou perda da capacidade para o tra-
balho que habitualmente exercia.
c	 Art. 86 com a redação dada pela Lei no 9.528, 

de 10-12-1997.
c	 Art.104 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regula-

mento da Previdência Social).
§ 5o Revogado. Lei no 9.032, de 28-4-1995.
Subseção XII

DO ABONO DE PERMANÊNCIA EM SERVIÇO
Art. 87. Revogado. Lei no  8.870, de 
15-4-1994.
Seção VI

DOS SERVIÇOS
Subseção I

DO SERVIÇO SOCIAL
Art. 88. Compete ao Serviço Social escla-
recer junto aos beneficiários seus direitos 
sociais e os meios de exercê-los e estabele-
cer conjuntamente com eles o processo de 
solução dos problemas que emergirem da 
sua relação com a Previdência Social, tanto 
no âmbito interno da instituição como na 
dinâmica da sociedade.
§  1o Será dada prioridade aos segurados 
em benefício por incapacidade temporá-
ria e atenção especial aos aposentados e 
pensionistas.
§ 2o Para assegurar o efetivo atendimento 
dos usuários serão utilizadas intervenção 
técnica, assistência de natureza jurídica, 
ajuda material, recursos sociais, intercâm-
bio com empresas e pesquisa social, inclu-
sive mediante celebração de convênios, 
acordos ou contratos.
§ 3o O Serviço Social terá como diretriz a par-
ticipação do beneficiário na implementação 
e no fortalecimento da política previdenciá-
ria, em articulação com as associações e 
entidades de classe.
§ 4o O Serviço Social, considerando a uni-
versalização da Previdência Social, presta-
rá assessoramento técnico aos Estados e 
Municípios na elaboração e implantação de 
suas propostas de trabalho.
Subseção II

DA HABILITAÇÃO E DA REABILITAÇÃO 
PROFISSIONAL

c	 Arts. 136 a 141 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 
(Regulamento da Previdência Social).

Art. 89. A habilitação e a reabilitação pro-
fissional e social deverão proporcionar ao 
beneficiário incapacitado parcial ou total-
mente para o trabalho, e às pessoas porta-
doras de deficiência, os meios para a (re)
educação e de (re)adaptação profissional e 
social indicados para participar do mercado 
de trabalho e do contexto em que vive.
Parágrafo único. A reabilitação profissional 
compreende:

a) o fornecimento de aparelho de prótese, 
órtese e instrumentos de auxílio para 
locomoção quando a perda ou redução 
da capacidade funcional puder ser ate-
nuada por seu uso e dos equipamentos 
necessários à habilitação e reabilitação 
social e profissional;

b) a reparação ou a substituição dos apare-
lhos mencionados no inciso anterior, des-
gastados pelo uso normal ou por ocorrên-
cia estranha à vontade do beneficiário;

c) o transporte do acidentado do trabalho, 
quando necessário.

Art. 90. A prestação de que trata o artigo 
anterior é devida em caráter obrigatório aos 
segurados, inclusive aposentados e, na me-
dida das possibilidades do órgão da Previ-
dência Social, aos seus dependentes.
Art. 91. Será concedido, no caso de habi-
litação e reabilitação profissional, auxílio 
para tratamento ou exame fora do domi-
cílio do beneficiário, conforme dispuser o 
Regulamento.
Art. 92. Concluído o processo de habilita-
ção ou reabilitação social e profissional, a 
Previdência Social emitirá certificado indi-
vidual, indicando as atividades que poderão 
ser exercidas pelo beneficiário, nada impe-
dindo que este exerça outra atividade para 
a qual se capacitar.
Art. 93. A empresa com cem ou mais em-
pregados está obrigada a preencher de dois 
por cento a cinco por cento dos seus cargos 
com beneficiários reabilitados ou pessoas 
portadoras de deficiência, habilitadas, na 
seguinte proporção:
I – até 200 empregados ......................2%;
II – de 201 a 500 ...............................3%;
III – de 501 a 1.000. ...........................4%;
IV – de 1.001 em diante......................5%.
§ 1o A dispensa de pessoa com deficiência 
ou de beneficiário reabilitado da Previdên-
cia Social ao final de contrato por prazo de-
terminado de mais de 90 (noventa) dias e a 
dispensa imotivada em contrato por prazo 
indeterminado somente poderão ocorrer 
após a contratação de outro trabalhador 
com deficiência ou beneficiário reabilitado 
da Previdência Social.
§ 2o Ao Ministério do Trabalho e Emprego 
incumbe estabelecer a sistemática de fis-
calização, bem como gerar dados e esta-
tísticas sobre o total de empregados e as 
vagas preenchidas por pessoas com defi-
ciência e por beneficiários reabilitados da 
Previdência Social, fornecendo-os, quando 
solicitados, aos sindicatos, às entidades re-
presentativas dos empregados ou aos cida-
dãos interessados.
c	 §§  1o e 2o com a redação dada pela Lei 

no 13.146, de 6-7-2015.
§ 3o Para a reserva de cargos será considera-
da somente a contratação direta de pessoa 
com deficiência, excluído o aprendiz com 
deficiência de que trata a Consolidação das 
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Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo De-
creto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.
§ 4o VETADO. Lei no 13.146, de 6-7-2015.
Seção VII

DA CONTAGEM RECÍPROCA DE 
TEMPO DE SERVIÇO

Art. 94. Para efeito dos benefícios previstos 
no Regime Geral de Previdência Social ou 
no serviço público é assegurada a conta-
gem recíproca do tempo de contribuição 
na atividade privada, rural e urbana, e do 
tempo de contribuição ou de serviço na 
administração pública, hipótese em que os 
diferentes sistemas de previdência social se 
compensarão financeiramente.
§ 1o A compensação financeira será feita ao 
sistema a que o interessado estiver vincula-
do ao requerer o benefício pelos demais sis-
temas, em relação aos respectivos tempos 
de contribuição ou de serviço, conforme 
dispuser o Regulamento.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o pela LC 

no 123, de 14-12-2006.
c	 Lei no 9.796, de 5-5-1999, dispõe sobre a com-

pensação financeira entre os diversos regimes 
previdenciários, regulamentada pelo Dec. 
no 3.112, de 6-7-1999.

c	 Art. 125 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regu-
lamento da Previdência Social).

§ 2o Não será computado como tempo de 
contribuição, para efeito dos benefícios pre-
vistos em regimes próprios de previdência 
social, o período em que o segurado con-
tribuinte individual ou facultativo tiver con-
tribuído na forma do § 2o do art. 21 da Lei 
no 8.212, de 24 de julho de 1991, salvo se 
complementadas as contribuições na forma 
do § 3o do mesmo artigo.
c	 § 2o acrescido pela LC no 123, de 14-12-2006.
Art. 95. Revogado. MP no  2.187-13, de 
24-8-2001.
Art. 96. O tempo de contribuição ou de ser-
viço de que trata esta Seção será contado 
de acordo com a legislação pertinente, ob-
servadas as normas seguintes:
I – não será admitida a contagem em dobro 
ou em outras condições especiais;
II – é vedada a contagem de tempo de ser-
viço público com o de atividade privada, 
quando concomitantes;
III – não será contado por um sistema o tem-
po de serviço utilizado para concessão de 
aposentadoria pelo outro;
IV – o tempo de serviço anterior ou posterior 
à obrigatoriedade de filiação à Previdência 
Social só será contado mediante indeniza-
ção da contribuição correspondente ao pe-
ríodo respectivo, com acréscimo de juros 
moratórios de zero vírgula cinco por cento 
ao mês, capitalizados anualmente, e multa 
de dez por cento;
c	 Inciso IV com a redação dada pela MP 

no 2.187-13, de 24-8-2001, que até o encerra-
mento desta edição não havia sido convertida 
em Lei.

c	 Art. 127 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regu-
lamento da Previdência Social).

V – é vedada a emissão de Certidão de Tempo 
de Contribuição – CTC com o registro exclu‑
sivo de tempo de serviço, sem a comprova‑
ção de contribuição efetiva, exceto para o 
segurado empregado, empregado doméstico 
e trabalhador avulso;
VI – a CTC somente poderá ser emitida por 
regime próprio de previdência social para 
ex‑servidor;
VII – é vedada a contagem recíproca de tem‑
po de contribuição do RGPS por regime pró‑
prio de previdência social sem a emissão da 
CTC correspondente, ainda que o tempo de 
contribuição RGPS tenha sido prestado pelo 
servidor público ao próprio ente instituidor; 
e
VIII – é vedada a desaverbação de tempo em 
regime próprio de previdência social quando 
o tempo averbado tenha gerado a concessão 
de vantagens remuneratórias ao servidor pú‑
blico em atividade.
c	 Incisos V a VIII acrescidos pela MP no 871,de 

18-1-2019, que até o encerramento desta edi-
ção não havia sido convertida em lei.

Parágrafo único. O disposto no inciso V do 
caput não se aplica ao tempo de serviço 
anterior à edição da Emenda Constitucional 
no 20, de 1998, que tenha sido equiparado 
por lei a tempo de contribuição.
c	 Parágrafo único acrescido pela MP no 871,de 

18-1-2019, que até o encerramento desta edi-
ção não havia sido convertida em lei.

Art. 97. A aposentadoria por tempo de ser-
viço, com contagem de tempo na forma 
desta Seção, será concedida ao segurado 
do sexo feminino a partir de vinte e cinco 
anos completos de serviço, e, ao segurado 
do sexo masculino, a partir de trinta anos 
completos de serviço, ressalvadas as hipó-
teses de redução previstas em lei.
Art. 98. Quando a soma dos tempos de 
serviço ultrapassar trinta anos, se do sexo 
feminino, e trinta e cinco anos, se do sexo 
masculino, o excesso não será considerado 
para qualquer efeito.
Art. 99. O benefício resultante de contagem 
de tempo de serviço na forma desta Seção 
será concedido e pago pelo sistema a que 
o interessado estiver vinculado ao reque-
rê-lo, e calculado na forma da respectiva 
legislação.
Seção VIII

DAS DISPOSIÇÕES DIVERSAS 
RELATIVAS ÀS PRESTAÇÕES

Art. 100. VETADO.
Art. 101. O segurado em gozo de auxí-
lio-doença, aposentadoria por invalidez 
e o pensionista inválido estão obrigados, 
sob pena de suspensão do benefício, a 
submeter-se a exame médico a cargo da 
Previdência Social, processo de reabilitação 
profissional por ela prescrito e custeado, e 
tratamento dispensado gratuitamente, ex-

ceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, 
que são facultativos.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.032, 

de 28-4-1995.
§ 1o O aposentado por invalidez e o pensio-
nista inválido que não tenham retornado à 
atividade estarão isentos do exame de que 
trata o caput deste artigo:
I – Revogado. MP no 871,de 18‑1‑2019, que 
até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei;
II – após completarem sessenta anos de 
idade.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 13.457, de 

26-6-2017.
§ 2o A isenção de que trata o § 1o não se 
aplica quando o exame tem as seguintes 
finalidades:
I – verificar a necessidade de assistência 
permanente de outra pessoa para a conces-
são do acréscimo de 25% (vinte e cinco por 
cento) sobre o valor do benefício, conforme 
dispõe o art. 45;
II – verificar a recuperação da capacidade 
de trabalho, mediante solicitação do apo-
sentado ou pensionista que se julgar apto;
III – subsidiar autoridade judiciária na con-
cessão de curatela, conforme dispõe o 
art. 110.
c	 §  2o acrescido pela Lei no  13.063, de 

30-12-2014.
§ 3o VETADO.
§ 4o A perícia de que trata este artigo terá 
acesso aos prontuários médicos do pericia-
do no Sistema Único de Saúde (SUS), des-
de que haja a prévia anuência do periciado 
e seja garantido o sigilo sobre os dados dele.
§ 5o É assegurado o atendimento domiciliar 
e hospitalar pela perícia médica e social 
do INSS ao segurado com dificuldades de 
locomoção, quando seu deslocamento, em 
razão de sua limitação funcional e de con-
dições de acessibilidade, imponha-lhe ônus 
desproporcional e indevido, nos termos do 
regulamento.
c	 §§ 4o e 5o acrescidos pela Lei no 13.457, de 

26-6-2017.
Art. 102. A perda da qualidade de segurado 
importa em caducidade dos direitos ineren-
tes a essa qualidade.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.528, 

de 10-12-1997.
c	 Art. 3o da Lei no  10.666, de 8-5-2003, que 

dispõe sobre a concessão da aposentadoria 
especial ao cooperado de Cooperativa de Tra-
balho ou de Produção.

§ 1o A perda da qualidade de segurado não 
prejudica o direito à aposentadoria para 
cuja concessão tenham sido preenchidos 
todos os requisitos, segundo a legislação 
em vigor à época em que estes requisitos 
foram atendidos.
§ 2o Não será concedida pensão por morte 
aos dependentes do segurado que falecer 
após a perda desta qualidade, nos termos 
do artigo 15 desta Lei, salvo se preenchidos 
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os requisitos para obtenção da aposentado-
ria na forma do parágrafo anterior.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  9.528, de 

10-12-1997.
c	 Súm. no 416 do STJ.
Art. 103. O prazo de decadência do direito 
ou da ação do segurado ou beneficiário para 
a revisão do ato de concessão, indeferimen‑
to, cancelamento ou cessação de benefício, 
do ato de deferimento, indeferimento ou não 
concessão de revisão de benefício é de dez 
anos, contado:
I – do dia primeiro do mês subsequente ao 
do recebimento da primeira prestação ou 
da data em que a prestação deveria ter sido 
paga com o valor revisto; ou
II – do dia em que o segurado tomar conhe‑
cimento da decisão de indeferimento, can‑
celamento ou cessação do seu pedido de 
benefício ou da decisão de deferimento ou 
indeferimento de revisão de benefício, no 
âmbito administrativo.
c	 Incisos I e II acrescidos pela MP no 871, de 18-

1-2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a 
contar da data em que deveriam ter sido pa-
gas, toda e qualquer ação para haver pres-
tações vencidas ou quaisquer restituições 
ou diferenças devidas pela Previdência So-
cial, salvo o direito dos menores, incapazes 
e ausentes, na forma do Código Civil.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.528, de 

10-12-1997.
c	 Súmulas nos 291 e 427 do STJ.
Art. 103‑A. O direito da Previdência Social 
de anular os atos administrativos de que 
decorram efeitos favoráveis para os seus 
beneficiários decai em dez anos, contados 
da data em que foram praticados, salvo 
comprovada má-fé.
c	 Art. 60 da Port. do MPS no 323, de 27-8-2007, 

que dispõe sobre a revisão de ofício pelo Con-
selho de Recursos da Previdência Social das 
suas próprias decisões.

§ 1o No caso de efeitos patrimoniais contí-
nuos, o prazo decadencial contar-se-á da 
percepção do primeiro pagamento.
§  2o Considera-se exercício do direito de 
anular qualquer medida de autoridade ad-
ministrativa que importe impugnação à va-
lidade do ato.
c	 Art. 103-A acrescido pela Lei no 10.839, de 

5-2-2004.
Art. 104. As ações referentes à prestação 
por acidente do trabalho prescrevem em 
cinco anos, observado o disposto no artigo 
103 desta Lei, contados da data:
I – do acidente, quando dele resultar a mor-
te ou a incapacidade temporária, verificada 
esta em perícia médica a cargo da Previ-
dência Social; ou
II – em que for reconhecida pela Previdên-
cia Social, a incapacidade permanente ou 
o agravamento das sequelas do acidente.

Art. 105. A apresentação de documentação 
incompleta não constitui motivo para recu-
sa do requerimento de benefício.
Art. 106. A comprovação do exercício de ati‑
vidade rural será feita, complementarmente 
à declaração de que trata o art. 38‑B, por 
meio de:
c	 Caput com a redação dada pela MP no 871, de 

18-1-2019, que até o encerramento desta edi-
ção não havia sido convertida em lei.

I – contrato individual de trabalho ou Cartei-
ra de Trabalho e Previdência Social;
II – contrato de arrendamento, parceria ou 
comodato rural;
III – Revogado. MP no 871, de 18‑1‑2019, 
que até o encerramento desta edição não 
havia sido convertida em lei.
IV – Declaração de Aptidão ao Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar, de que trata o inciso II do caput 
do art. 2o da Lei no 12.188, de 11 de janeiro 
de 2010, ou por documento que a substitua, 
emitidas apenas por instituições ou organi‑
zações públicas;
c	 Inciso IV com a redação dada pela MP no 871, 

de 18-1-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei.

V – bloco de notas do produtor rural;
c	 Incisos I a V com a redação dada pela Lei 

no 11.718, de 20-6-2008.
VI – notas fiscais de entrada de mercado-
rias, de que trata o § 7o do art. 30 da Lei 
no 8.212, de 24 de julho de 1991, emiti-
das pela empresa adquirente da produção, 
com indicação do nome do segurado como 
vendedor;
VII – documentos fiscais relativos a entre-
ga de produção rural à cooperativa agríco-
la, entreposto de pescado ou outros, com 
indicação do segurado como vendedor ou 
consignante;
VIII – comprovantes de recolhimento de con-
tribuição à Previdência Social decorrentes 
da comercialização da produção;
IX – cópia da declaração de imposto de ren-
da, com indicação de renda proveniente da 
comercialização de produção rural; ou
X – licença de ocupação ou permissão ou-
torgada pelo INCRA.
c	 Incisos VI a X acrescidos pela Lei no 11.718, de 

20-6-2008.
Art. 107. O tempo de serviço de que trata 
o artigo 55 desta Lei será considerado para 
cálculo do valor da renda mensal de qual-
quer benefício.
Art. 108. Mediante justificação processada 
perante a Previdência Social, observado o 
disposto no § 3o do artigo 55 e na forma 
estabelecida no Regulamento, poderá ser 
suprida a falta de documento ou provado 
ato do interesse de beneficiário ou empre-
sa, salvo no que se refere a registro público.
Art. 109. O benefício será pago diretamente 
ao beneficiário, salvo em caso de ausência, 
moléstia contagiosa ou impossibilidade de 
locomoção, quando será pago a procura-

dor, cujo mandato não terá prazo superior a 
doze meses, podendo ser renovado.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 8.870, 

de 15-4-1994.
Parágrafo único. A impressão digital do 
beneficiário incapaz de assinar, aposta na 
presença de servidor da Previdência Social, 
vale como assinatura para quitação de pa-
gamento de benefício.
Art. 110. O benefício devido ao segurado ou 
dependente civilmente incapaz será feito ao 
cônjuge, pai, mãe, tutor ou curador, admi-
tindo-se, na sua falta e por período não su-
perior a 6 (seis) meses, o pagamento a her-
deiro necessário, mediante termo de com-
promisso firmado no ato do recebimento.
Parágrafo único. Para efeito de curatela, no 
caso de interdição do beneficiário, a auto-
ridade judiciária pode louvar-se no laudo 
médico-pericial da Previdência Social.
Art. 110‑A. No ato de requerimento de be-
nefícios operacionalizados pelo INSS, não 
será exigida apresentação de termo de 
curatela de titular ou de beneficiário com 
deficiência, observados os procedimentos a 
serem estabelecidos em regulamento.
c	 Artigo acrescido pela Lei no  13.146, de 

6-7-2015.
Art. 111. O segurado menor poderá, con-
forme dispuser o Regulamento, firmar re-
cibo de benefício, independentemente da 
presença dos pais ou do tutor.
Art. 112. O valor não recebido em vida pelo 
segurado só será pago aos seus dependen-
tes habilitados à pensão por morte ou, na 
falta deles, aos seus sucessores na forma 
da lei civil, independentemente de inventá-
rio ou arrolamento.
Art. 113. O benefício poderá ser pago me-
diante depósito em conta-corrente ou por 
autorização de pagamento, conforme se 
dispuser em regulamento.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 9.876, de 
26-11-1999.
Art. 114. Salvo quanto a valor devido à 
Previdência Social e a desconto autorizado 
por esta Lei, ou derivado da obrigação de 
prestar alimentos reconhecida em sentença 
judicial, o benefício não pode ser objeto de 
penhora, arresto ou sequestro, sendo nula 
de pleno direito a sua venda ou cessão, 
ou a constituição de qualquer ônus sobre 
ele, bem como a outorga de poderes irre-
vogáveis ou em causa própria para o seu 
recebimento.
Art. 115. Podem ser descontados dos 
benefícios:
I – contribuições devidas pelo segurado à 
Previdência Social;
II – pagamento administrativo ou judicial 
de benefício previdenciário ou assistencial 
indevido, ou além do devido, inclusive na 
hipótese de cessação do benefício pela re‑
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vogação de decisão judicial, nos termos do 
disposto no Regulamento.
c	 Inciso II com a redação dada pela MP no 871, 

de 18-1-2019.
III – Imposto de Renda retido na fonte;
IV – pensão de alimentos decretada em sen-
tença judicial;
V – mensalidades de associações e demais 
entidades de aposentados legalmente reco-
nhecidas, desde que autorizadas por seus 
filiados;
VI – pagamento de empréstimos, financia-
mentos, cartões de crédito e operações de 
arrendamento mercantil concedidos por 
instituições financeiras e sociedades de 
arrendamento mercantil, ou por entidades 
fechadas ou abertas de previdência com-
plementar, públicas e privadas, quando ex-
pressamente autorizado pelo beneficiário, 
até o limite de 35% (trinta e cinco por cen-
to) do valor do benefício, sendo 5% (cinco 
por cento) destinados exclusivamente para:
a) amortização de despesas contraídas por 

meio de cartão de crédito; ou
b) utilização com a finalidade de saque por 

meio do cartão de crédito.
c	 Inciso VI com a redação dada pela Lei 

no 13.183, de 4-11-2015.
§ 1o Na hipótese do inciso II, o desconto será 
feito em parcelas, conforme dispuser o re-
gulamento, salvo má-fé.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o pela Lei 

no 10.820, de 17-12-2003.
§ 2o Na hipótese dos incisos II e VI, haverá 
prevalência do desconto do inciso II.
c	 §  2o acrescido pela Lei no  10.820, de 

17-12-2003.
§ 3o Serão inscritos em dívida ativa pela Pro‑
curadoria‑Geral Federal os créditos consti‑
tuídos pelo INSS em decorrência de bene‑
fício previdenciário ou assistencial pago 
indevidamente ou além do devido, inclusive 
na hipótese de cessação do benefício pela 
revogação de decisão judicial, nos termos 
do disposto na Lei no 6.830, de 22 de setem‑
bro de 1980, para a execução judicial.
c	 § 3o com a redação dada pela MP no 871, de 

18-1-2019, que até o encerramento desta edi-
ção não havia sido convertida em lei.

§ 4o Será objeto de inscrição em dívida ativa, 
para os fins do disposto no § 3o, em conjunto 
ou separadamente, o terceiro beneficiado 
que sabia ou deveria saber da origem do 
benefício pago indevidamente em razão de 
fraude, dolo ou coação, desde que devida‑
mente identificado em procedimento admi‑
nistrativo de responsabilização.
§ 5o O procedimento de que trata o § 4o será 
disciplinado em regulamento, nos termos do 
disposto na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 
1999, e no art. 27 do Decreto‑Lei no 4.657, 
de 4 de setembro de 1942.
§ 6o A alienação ou a oneração de bens ou 
rendas, ou o início de um desses processos, 
por beneficiário ou responsabilizado inscri‑
to em dívida ativa, nas hipóteses previstas 

nos § 3o e § 4o, será presumida fraudulenta 
e caberá ao regulamento disciplinar a forma 
de atribuir publicidade aos débitos dessa 
natureza.
§ 7o Na hipótese prevista no inciso V do ca-
put, a autorização do desconto deverá ser 
revalidada anualmente nos termos do dis‑
posto no Regulamento.
c	 §§ 4o a 7o acrescidos pela MP no 871, de 18-

1-2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

Art. 116. Será fornecido ao beneficiário 
demonstrativo minucioso das importâncias 
pagas, discriminando-se o valor da mensa-
lidade, as diferenças eventualmente pagas 
com o período a que se referem e os des-
contos efetuados.
Art. 117. A empresa, o sindicato ou a en-
tidade de aposentados devidamente lega-
lizada poderá, mediante convênio com a 
Previdência Social, encarregar-se, relati-
vamente a seu empregado ou associado e 
respectivos dependentes, de:
I – processar requerimento de benefício, 
preparando-o e instruindo-o de maneira a 
ser despachado pela Previdência Social;
II – submeter o requerente a exame médico, 
inclusive complementar, encaminhando à 
Previdência Social o respectivo laudo, para 
efeito de homologação e posterior conces-
são de benefício que depender de avaliação 
de incapacidade;
III – pagar benefício.
Parágrafo único. O convênio poderá dispor 
sobre o reembolso das despesas da empre-
sa, do sindicato ou da entidade de aposen-
tados devidamente legalizada, correspon-
dente aos serviços previstos nos incisos II 
e III, ajustado por valor global conforme o 
número de empregados ou de associados, 
mediante dedução do valor das contribui-
ções previdenciárias a serem recolhidas 
pela empresa.
Art. 118. O segurado que sofreu aciden-
te do trabalho tem garantida, pelo prazo 
mínimo de doze meses, a manutenção do 
seu contrato de trabalho na empresa, após 
a cessação do auxílio-doença acidentá-
rio, independentemente de percepção de 
auxílio-acidente.
c	 Súm. no 378 do TST.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 9.032, de 
28-4-1995.
Art. 119. Por intermédio dos estabeleci-
mentos de ensino, sindicatos, associações 
de classe, Fundação Jorge Duprat Figuei-
redo de Segurança e Medicina do Trabalho 
– FUNDACENTRO, órgãos públicos e outros 
meios, serão promovidas regularmente ins-
trução e formação com vistas a incremen-
tar costumes e atitudes prevencionistas 
em matéria de acidente, especialmente do 
trabalho.
Art. 120. Nos casos de negligência quan-
to às normas padrão de segurança e hi-
giene do trabalho indicados para a pro-

teção individual e coletiva, a Previdência 
Social proporá ação regressiva contra os 
responsáveis.
Art. 121. O pagamento, pela Previdência 
Social, das prestações por acidente do tra-
balho não exclui a responsabilidade civil da 
empresa ou de outrem.
Art. 122. Se mais vantajoso, fica assegura-
do o direito à aposentadoria, nas condições 
legalmente previstas na data do cumpri-
mento de todos os requisitos necessários 
à obtenção do benefício, ao segurado que, 
tendo completado 35 anos de serviço, se 
homem, ou trinta anos, se mulher, optou 
por permanecer em atividade.
c	 Artigo restabelecido, com a redação dada pela 

Lei no 9.528, de 10-12-1997.
Art. 123. Revogado. Lei no  9.032, de 
28-4-1995.
Art. 124. Salvo no caso de direito adquirido, 
não é permitido o recebimento conjunto dos 
seguintes benefícios da Previdência Social:
c	 Súm. no 36 da TNU-JEF.
I – aposentadoria e auxílio-doença;
II – mais de uma aposentadoria;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 9.032, 

de 28-4-1995.
III – aposentadoria e abono de permanência 
em serviço;
IV – salário-maternidade e auxílio-doença;
V – mais de um auxílio-acidente;
VI – mais de uma pensão deixada por cônju-
ge ou companheiro, ressalvado o direito de 
opção pela mais vantajosa.
c	 Incisos IV a VI acrescidos pela Lei no 9.032, de 

28-4-1995.
Parágrafo único. É vedado o recebimento 
conjunto do seguro-desemprego com qual-
quer benefício de prestação continuada da 
Previdência Social, exceto pensão por mor-
te ou auxílio-acidente.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.032, de 

28-4-1995.
Art. 124‑A. O INSS implementará processo 
administrativo eletrônico para requerimento 
de benefícios e serviços e disponibilizará 
canais eletrônicos de atendimento.
§ 1o O INSS facilitará o atendimento, o re‑
querimento, a concessão, a manutenção e 
a revisão de benefícios por meio eletrônico 
e implementará procedimentos automatiza‑
dos, de atendimento e prestação de serviços 
por meio de atendimento telefônico ou de 
canais remotos.
§ 2o Poderão ser celebrados acordos de coo‑
peração, na modalidade de adesão, com 
órgãos e entidades da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios para a 
recepção de documentos e apoio adminis‑
trativo às atividades do INSS que demandem 
serviços presenciais.
§ 3o Os serviços de que trata o § 2o poderão 
ser executados pelas instituições financei‑
ras pagadoras de benefícios administrados 
pelo INSS.
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§ 4o A implementação de serviços eletrônicos 
preverá mecanismos de controle preventivos 
de fraude e identificação segura do cidadão.
Art. 124‑B. O INSS, para o exercício de 
suas competências, observado o disposto 
no art. 198 da Lei no 5.172, de 25 de outu‑
bro de 1966, terá acesso a todos os dados 
de interesse para a recepção, a análise, a 
concessão, a revisão e a manutenção de be‑
nefícios por ele administrados, em especial:
I – os dados administrados pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil do Mi‑
nistério da Economia;
II – os dados dos registros e dos prontuá‑
rios eletrônicos do Sistema Único de Saú‑
de – SUS, administrados pelo Ministério da 
Saúde;
III – os dados dos documentos médicos man‑
tidos por entidades públicas e privadas, 
sendo necessário, no caso destas últimas, 
a celebração de convênio para garantir o 
acesso; e
IV – os dados de movimentação das contas 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
– FGTS, instituído pela Lei no 5.107, de 13 
de setembro de 1966, mantidas pela Caixa 
Econômica Federal.
§ 1o Para fins do cumprimento do disposto no 
caput, serão preservados a integridade dos 
dados e o sigilo dos dados acessados pelo 
INSS. eventualmente existente.
§ 2o O Ministério da Economia terá acesso 
às bases de dados geridas ou administradas 
pelo INSS, incluída a folha de pagamen‑
to de benefícios com o detalhamento dos 
pagamentos.
§ 3o As bases de dados e as informações de 
que tratam o caput e o § 1o poderão ser com‑
partilhadas com os regimes próprios de pre‑
vidência social, para estrita utilização em 
suas atribuições relacionadas à recepção, 
à análise, à concessão, à revisão e à ma‑
nutenção de benefícios por eles administra‑
dos, preservados a integridade dos dados e 
o sigilo eventualmente existente, na forma 
disciplinada conjuntamente pela Secreta‑
ria Especial de Previdência e Trabalho do 

Ministério da Economia e pelo gestor dos 
dados.
§ 4o Fica dispensada a celebração de con‑
vênio, acordo de cooperação técnica ou 
instrumentos congêneres para a efetivação 
do acesso aos dados de que trata o caput, 
quando se tratar de dados hospedados por 
órgãos da administração pública federal, e 
caberá ao INSS a responsabilidade de arcar 
com os custos envolvidos, quando houver, 
no acesso ou na extração dos dados, exceto 
quando estabelecido de forma diversa entre 
os órgãos envolvidos.
§ 5o As solicitações de acesso a dados hos‑
pedados por entidades privadas possuem 
característica de requisição, dispensados a 
celebração de convênio, acordo de coope‑
ração técnica ou instrumentos congêneres 
para a efetivação do acesso aos dados de 
que trata o caput e o ressarcimento de even‑
tuais custos.
Art. 124‑C. O servidor responsável pela aná‑
lise dos pedidos dos benefícios previstos 
nesta Lei motivará suas decisões ou opiniões 
técnicas e responderá pessoalmente apenas 
na hipótese de dolo ou erro grosseiro.
Art. 124‑D. A administração pública federal 
desenvolverá ações de segurança da in‑
formação e comunicações, incluídas as de 
segurança cibernética, de segurança das 
infraestruturas, da qualidade dos dados e da 
segurança de interoperabilidade de bases 
governamentais, e efetuará a sua integra‑
ção, inclusive com as bases de dados e in‑
formações dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal, com o objetivo de atenuar 
riscos e inconformidades em pagamentos de 
benefícios sociais.
c	 Arts 124-A a 124-D acrescidos pela MP no 871, 

de 18-1-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei.

TÍTULO IV – DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 125. Nenhum benefício ou serviço da 
Previdência Social poderá ser criado, majo-

rado ou estendido, sem a correspondente 
fonte de custeio total.
c	 Art. 152 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regu-

lamento da Previdência Social).
c	 Lei no 9.796, de 5-5-1999, dispõe sobre a com-

pensação financeira entre os diversos regimes 
previdenciários, regulamentada pelo Dec. 
no 3.112, de 6-7-1999.

Art. 125‑A. Compete ao Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS realizar, por meio 
dos seus próprios agentes, quando desig-
nados, todos os atos e procedimentos ne-
cessários à verificação do atendimento das 
obrigações não tributárias impostas pela 
legislação previdenciária e à imposição da 
multa por seu eventual descumprimento.
§ 1o A empresa disponibilizará a servidor de-
signado por dirigente do INSS os documen-
tos necessários à comprovação de vínculo 
empregatício, de prestação de serviços e de 
remuneração relativos a trabalhador previa-
mente identificado.
§ 2o Aplica-se ao disposto neste artigo, no 
que couber, o art. 126 desta Lei.
§ 3o O disposto neste artigo não abrange as 
competências atribuídas em caráter privati-
vo aos ocupantes do cargo de Auditor Fiscal 
da Receita Federal do Brasil previstas no 
inciso I do caput do art. 6o da Lei no 10.593, 
de 6 de dezembro de 2002.
c	 Art. 125-A com a redação dada pela Lei 

no 11.941, de 27-5-2009.
Art. 126. Das decisões do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social – INSS nos processos 
de interesse dos beneficiários e dos con-
tribuintes da Seguridade Social caberá 
recurso para o Conselho de Recursos da 
Previdência Social, conforme dispuser o 
Regulamento.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.528, 

de 10-12-1997.
c	 Súm. no 373 do STJ.
§§  1o e 2o Revogados. Lei no  11.727, de 
23-6-2008.
§ 3o A propositura, pelo beneficiário ou con-
tribuinte, de ação que tenha por objeto 
idêntico pedido sobre o qual versa o pro-
cesso administrativo importa renúncia ao 
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ações de assistência social e de saúde a que 
se refere o inciso XII deste artigo.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.714, 

de 24-8-2018.
CAPÍTULO IV

DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, 
DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Seção I

DO BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA
Art. 20. O benefício de prestação continua‑
da é a garantia de um salário mínimo men‑
sal à pessoa com deficiência e ao idoso com 
65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover a 
própria manutenção nem de tê‑la provida 
por sua família.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.435, 

de 6-7-2011.
c	 Art. 34 da Lei no 10.741, de 1o-10-2003 (Esta-

tuto do Idoso), altera para sessenta e cinco 
anos a idade para concessão do benefício de 
prestação continuada ao idoso.

c	 Art. 18, caput, da Lei no 13.301, 27-6-2016, 
que estabelece que fará jus ao benefício de 
prestação continuada temporário, previsto 
neste artigo, pelo prazo máximo de três anos, 
na condição de pessoa com deficiência, a 
criança vítima de microcefalia em decorrên-
cia de sequelas neurológicas decorrentes de 
doenças transmitidas pelo Aedes aegypti.

c	 Dec. no 6.214, de 26-9-2007, regulamenta o 
benefício de prestação continuada da assis-
tência social devido à pessoa com deficiên-
cia e ao idoso de que trata esta Lei, e a Lei 
no 10.741, de 1o-10-2003 (Estatuto do Idoso).

§ 1o Para os efeitos do disposto no caput, a 
família é composta pelo requerente, o côn‑
juge ou companheiro, os pais e, na ausên‑
cia de um deles, a madrasta ou o padrasto, 
os irmãos solteiros, os filhos e enteados sol‑
teiros e os menores tutelados, desde que 
vivam sob o mesmo teto.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 12.435, de 

6-7-2011.
§ 2o Para efeito de concessão do benefício 
de prestação continuada, considera‑se pes‑
soa com deficiência aquela que tem impe‑
dimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com 
as demais pessoas.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.146, de 

6-7-2015.
c	 A Lei no 12.470, de 31-8-2011, ao modificar 

este parágrafo suprimiu os incisos I e II.
§ 3o Considera‑se incapaz de prover a manu‑
tenção da pessoa com deficiência ou ido‑
sa a família cuja renda mensal per capita 
seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário 
mínimo.
§ 4o O benefício de que trata este artigo não 
pode ser acumulado pelo beneficiário com 
qualquer outro no âmbito da seguridade 
social ou de outro regime, salvo os da as‑

sistência médica e da pensão especial de 
natureza indenizatória.
§ 5o A condição de acolhimento em institui‑
ções de longa permanência não prejudica o 
direito do idoso ou da pessoa com deficiên‑
cia ao benefício de prestação continuada.
c	 §§  3o a 5o com a redação dada pela Lei 

no 12.435, de 6-7-2011.
§ 6o A concessão do benefício ficará sujei‑
ta à avaliação da deficiência e do grau de 
impedimento de que trata o § 2o, composta 
por avaliação médica e avaliação social rea‑
lizadas por médicos peritos e por assisten‑
tes sociais do Instituto Nacional de Seguro 
Social – INSS.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 12.470, de 

31-8-2011.
§ 7o Na hipótese de não existirem serviços 
no município de residência do beneficiá‑
rio, fica assegurado, na forma prevista em 
regulamento, o seu encaminhamento ao 
município mais próximo que contar com tal 
estrutura.
c	 § 7o com a redação dada pela Lei no 9.720, de 

30-11-1998.
§ 8o A renda familiar mensal a que se refere 
o § 3o deverá ser declarada pelo requerente 
ou seu representante legal, sujeitando‑se 
aos demais procedimentos previstos no re‑
gulamento para o deferimento do pedido.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 9.720, de 30-11-1998.
§ 9o Os rendimentos decorrentes de estágio 
supervisionado e de aprendizagem não se‑
rão computados para os fins de cálculo da 
renda familiar per capita a que se refere o 
§ 3o deste artigo.
c	 § 9o com a redação dada pela Lei no 13.146, de 

6-7-2015.
§ 10. Considera‑se impedimento de longo 
prazo, para os fins do §  2o deste artigo, 
aquele que produza efeitos pelo prazo mí‑
nimo de 2 (dois) anos.
c	 §  10 acrescido pela Lei no  12.470, de 

31-8-2011.
§ 11. Para concessão do benefício de que 
trata o caput deste artigo, poderão ser utili‑
zados outros elementos probatórios da con‑
dição de miserabilidade do grupo familiar 
e da situação de vulnerabilidade, conforme 
regulamento.
c	 § 11 acrescido pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.
§ 12. São requisitos para a concessão, a ma-
nutenção e a revisão do benefício as inscri-
ções no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF 
e no Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal – Cadastro Único, con-
forme previsto em regulamento.
c	 § 12 acrescido pela MP no 871, de 18-1-2019, 

que até o encerramento desta edição não ha-
via sido convertida em lei.

§ 13. O requerimento, a concessão e a revisão 
do benefício ficam condicionados à autori-
zação do requerente para acesso aos seus 
dados bancários, nos termos do disposto no 

inciso V do § 3o do art. 1o da Lei Complemen-
tar no 105, de 10 de janeiro de 2001.
c	 §§ 13 acrescidos pela MP no  871, de 18-1-

2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei, para vigorar 
90 dias após a publicação (DOU de 18-1-2019 
– Edição Extra).

Art. 21. O benefício de prestação conti‑
nuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 
para avaliação da continuidade das condi‑
ções que lhe deram origem.
§  1o O pagamento do benefício cessa no 
momento em que forem superadas as con‑
dições referidas no caput, ou em caso de 
morte do beneficiário.
§ 2o O benefício será cancelado quando se 
constatar irregularidade na sua concessão 
ou utilização.
§  3o O desenvolvimento das capacidades 
cognitivas, motoras ou educacionais e a 
realização de atividades não remuneradas 
de habilitação e reabilitação, entre ou‑
tras, não constituem motivo de suspensão 
ou cessação do benefício da pessoa com 
deficiência.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 12.435, de 6-7-2011.
§ 4o A cessação do benefício de prestação 
continuada concedido à pessoa com defi‑
ciência não impede nova concessão do be‑
nefício, desde que atendidos os requisitos 
definidos em regulamento.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 12.470, de 

31-8-2011.
Art. 21‑A. O benefício de prestação conti‑
nuada será suspenso pelo órgão conceden‑
te quando a pessoa com deficiência exercer 
atividade remunerada, inclusive na condi‑
ção de microempreendedor individual.
§ 1o Extinta a relação trabalhista ou a ativi‑
dade empreendedora de que trata o caput 
deste artigo e, quando for o caso, encerrado 
o prazo de pagamento do seguro‑desem‑
prego e não tendo o beneficiário adquirido 
direito a qualquer benefício previdenciário, 
poderá ser requerida a continuidade do 
pagamento do benefício suspenso, sem 
necessidade de realização de perícia médi‑
ca ou reavaliação da deficiência e do grau 
de incapacidade para esse fim, respeitado 
o período de revisão previsto no caput do 
art. 21.
§ 2o A contratação de pessoa com deficiên‑
cia como aprendiz não acarreta a suspen‑
são do benefício de prestação continuada, 
limitado a 2 (dois) anos o recebimento con‑
comitante da remuneração e do benefício.
c	 Art. 21-A acrescido pela Lei no  12.470, de 

31-8-2011.
Seção II

DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS
c	 Dec. no 6.307, de 14-12-2007, dispõe sobre os 

benefícios eventuais de que trata este artigo.
Art. 22. Entendem‑se por benefícios even‑
tuais as provisões suplementares e provisó‑
rias que integram organicamente as garan‑
tias do SUAS e são prestadas aos cidadãos 
e às famílias em virtude de nascimento, 
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morte, situações de vulnerabilidade tempo‑
rária e de calamidade pública.
§ 1o A concessão e o valor dos benefícios 
de que trata este artigo serão definidos pe‑
los Estados, Distrito Federal e Municípios 
e previstos nas respectivas leis orçamentá‑
rias anuais, com base em critérios e prazos 

definidos pelos respectivos Conselhos de 
Assistência Social.
§ 2o O CNAS, ouvidas as respectivas repre‑
sentações de Estados e Municípios dele 
participantes, poderá propor, na medida 
das disponibilidades orçamentárias das 3 
(três) esferas de governo, a instituição de 

benefícios subsidiários no valor de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do salário mínimo 
para cada criança de até 6 (seis) anos de 
idade.
§  3o Os benefícios eventuais subsidiários 
não poderão ser cumulados com aqueles 
instituídos pelas Leis no 10.954, de 29 de 
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(um) ano de idade, o prazo de que trata este 
artigo será de 30 (trinta) dias.
Seção VI

DA LICENÇA POR ACIDENTE EM SERVIÇO
Art. 211. Será licenciado, com remune‑
ração integral, o servidor acidentado em 
serviço.
Art. 212. Configura acidente em serviço o 
dano físico ou mental sofrido pelo servidor, 
que se relacione, mediata ou imediatamen‑
te, com as atribuições do cargo exercido.
Parágrafo único. Equipara‑se ao acidente 
em serviço o dano:
I – decorrente de agressão sofrida e não pro‑
vocada pelo servidor no exercício do cargo;
II – sofrido no percurso da residência para o 
trabalho e vice‑versa.
Art. 213. O servidor acidentado em serviço 
que necessite de tratamento especializado 
poderá ser tratado em instituição privada, à 
conta de recursos públicos.
Parágrafo único. O tratamento recomendado 
por junta médica oficial constitui medida de 
exceção e somente será admissível quando 
inexistirem meios e recursos adequados em 
instituição pública.
Art. 214. A prova do acidente será feita no 
prazo de 10 (dez) dias, prorrogável quando 
as circunstâncias o exigirem.
Seção VII

DA PENSÃO
Art. 215. Por morte do servidor, os depen‑
dentes, nas hipóteses legais, fazem jus à 
pensão por morte, observados os limites es‑
tabelecidos no inciso XI do caput do art. 37 
da Constituição e no art. 2o da Lei no 10.887, 
de 18 de junho de 2004.
c	 Artigo com a redação dada pela MP no 871, 

de 18-1-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei.

Art. 216. Revogado. Lei no  13.135, de 
17‑6‑2015.
Art. 217. São beneficiários das pensões:
I – o cônjuge;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.135, 

de 17-6-2015.
a) a e) Revogadas. Lei no  13.135, de 

17‑6‑2015.
II – o cônjuge divorciado ou separado 
judicialmente ou de fato, com percep‑
ção de pensão alimentícia estabelecida 
judicialmente;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.135, 

de 17-6-2015.
a) a d) Revogadas. Lei no  13.135, de 

17‑6‑2015.
III – o companheiro ou companheira que 
comprove união estável como entidade 
familiar;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei 

no 13.135, de 17-6-2015.
IV – o filho de qualquer condição que atenda 
a um dos seguintes requisitos:
c	 Caput do inciso IV com a redação dada pela Lei 

no 13.135, de 17-6-2015.
a) seja menor de 21 (vinte e um) anos;

b) seja inválido;
c	 Alíneas a e b acrescidas pela Lei no 13.135, de 

17-6-2015.
c) tenha deficiência grave; ou
c	 Alínea c acrescida pela Lei no  13.135, de 

17-6-2015.
c	 Art. 6o, I da Lei no 13.135, de 17-6-2015, que 

trata do prazo para inclusão de pessoas com 
deficiência grave entre os dependentes dos 
segurados do RGPS e do RPPS.

d) tenha deficiência intelectual ou mental, 
nos termos do regulamento;

c	 Alínea d acrescida pela Lei no  13.135, de 
17-6-2015.

V – a mãe e o pai que comprovem depen‑
dência econômica do servidor; e
VI – o irmão de qualquer condição que com‑
prove dependência econômica do servidor 
e atenda a um dos requisitos previstos no 
inciso IV.
c	 Incisos V e VI com a redação dada pela Lei 

no 13.135, de 17-6-2015.
§ 1o A concessão de pensão aos beneficiá‑
rios de que tratam os incisos I a IV do caput 
exclui os beneficiários referidos nos incisos 
V e VI.
§ 2o A concessão de pensão aos beneficiá‑
rios de que trata o inciso V do caput exclui o 
beneficiário referido no inciso VI.
§ 3o O enteado e o menor tutelado equipa‑
ram‑se a filho mediante declaração do ser‑
vidor e desde que comprovada dependên‑
cia econômica, na forma estabelecida em 
regulamento.
c	 §§  1o a 3o com a redação dada pela Lei 

no 13.135, de 17-6-2015.
Art. 218. Ocorrendo habilitação de vários 
titulares à pensão, o seu valor será distribuí‑
do em partes iguais entre os beneficiários 
habilitados.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.135, 

de 17-6-2015.
§§  1o a 3o Revogados. Lei no  13.135, de 
17‑6‑2015.
Art. 219. A pensão por morte será devida ao 
conjunto dos dependentes do segurado que 
falecer, aposentado ou não, a contar da data:
c	 Caput com a redação dada pela MP no 871, de 

18-1-2019, que até o encerramento desta edi-
ção não havia sido convertida em lei.

I – do óbito, quando requerida em até cen‑
to e oitenta dias após o óbito, para os fi‑
lhos menores de dezesseis anos, ou em até 
noventa dias após o óbito, para os demais 
dependentes;
II – do requerimento, quando requerida após 
o prazo previsto no inciso I; ou
III – da decisão judicial, na hipótese de morte 
presumida.
c	 Incisos I a III acrescidos pela MP no 871, de 18-

1-2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

§ 1o A concessão da pensão por morte não 
será protelada pela falta de habilitação de 
outro possível dependente e a habilitação 
posterior que importe em exclusão ou inclu‑

são de dependente só produzirá efeito a par‑
tir da data da publicação da portaria de con‑
cessão da pensão ao dependente habilitado.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o com a 

redação dada pela MP no 871, de 18-1-2019, 
que até o encerramento desta edição não ha-
via sido convertida em lei.

§ 2o Ajuizada a ação judicial para reconheci‑
mento da condição de dependente, este po‑
derá requerer a sua habilitação provisória 
ao benefício de pensão por morte, exclusi‑
vamente para fins de rateio dos valores com 
outros dependentes, vedado o pagamento da 
respectiva cota até o trânsito em julgado da 
decisão judicial que reconhecer a qualidade 
de dependente do autor da ação.
§ 3o Julgada improcedente a ação prevista no 
§ 2o, o valor retido será corrigido pelos índi‑
ces legais de reajustamento e será pago de 
forma proporcional aos demais dependentes, 
de acordo com as suas cotas e o tempo de 
duração de seus benefícios.
c	 §§ 2o e 3o com a redação dada pela MP no 871, 

de 18-1-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei.

Art. 220. Perde o direito à pensão por 
morte:
I – após o trânsito em julgado, o beneficiá‑
rio condenado pela prática de crime de que 
tenha dolosamente resultado a morte do 
servidor;
II – o cônjuge, o companheiro ou a compa‑
nheira se comprovada, a qualquer tempo, 
simulação ou fraude no casamento ou na 
união estável, ou a formalização desses 
com o fim exclusivo de constituir benefício 
previdenciário, apuradas em processo ju‑
dicial no qual será assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa.
c	 Art. 220 com a redação dada pela Lei 

no 13.135, de 17-6-2015.
Art. 221. Será concedida pensão provisória 
por morte presumida do servidor, nos se‑
guintes casos:
I – declaração de ausência, pela autoridade 
judiciária competente;
II – desaparecimento em desabamento, 
inundação, incêndio ou acidente não ca‑
racterizado como em serviço;
III – desaparecimento no desempenho 
das atribuições do cargo ou em missão de 
segurança.
Parágrafo único. A pensão provisória será 
transformada em vitalícia ou temporária, 
conforme o caso, decorridos 5 (cinco) anos 
de sua vigência, ressalvado o eventual rea‑
parecimento do servidor, hipótese em que o 
benefício será automaticamente cancelado.
Art. 222. Acarreta perda da qualidade de 
beneficiário:
I – o seu falecimento;
II – a anulação do casamento, quando a de‑
cisão ocorrer após a concessão da pensão 
ao cônjuge;
III – a cessação da invalidez, em se tratando 
de beneficiário inválido, o afastamento da 
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deficiência, em se tratando de beneficiá‑
rio com deficiência, ou o levantamento da 
interdição, em se tratando de beneficiário 
com deficiência intelectual ou mental que 
o torne absoluta ou relativamente incapaz, 
respeitados os períodos mínimos decorren‑
tes da aplicação das alíneas a e b do inciso 
VII;
IV – o implemento da idade de 21 (vinte e 
um) anos, pelo filho ou irmão;
c	 Incisos III e IV com a redação dada pela Lei 

no 13.135, de 17-6-2015.
V – a acumulação de pensão na forma do 
art. 225;
VI – a renúncia expressa; e
VII – em relação aos beneficiários de que 
tratam os incisos I a III do caput do art. 217:
a) o decurso de 4 (quatro) meses, se o óbito 

ocorrer sem que o servidor tenha vertido 
18 (dezoito) contribuições mensais ou se 
o casamento ou a união estável tiverem 
sido iniciados em menos de 2 (dois) anos 
antes do óbito do servidor;

b) o decurso dos seguintes períodos, es‑
tabelecidos de acordo com a idade do 
pensionista na data de óbito do servidor, 
depois de vertidas 18 (dezoito) contribui‑
ções mensais e pelo menos 2 (dois) anos 
após o início do casamento ou da união 
estável:

1) 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e 
um) anos de idade;

2) 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 
(vinte e seis) anos de idade;

3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 
29 (vinte e nove) anos de idade;

4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 
(quarenta) anos de idade;

5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) 
e 43 (quarenta e três) anos de idade;

6) vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou 
mais anos de idade.

c	 Incisos VI e VII com a redação dada pela Lei 
no 13.135, de 17-6-2015.

§ 1o A critério da administração, o beneficiá‑
rio de pensão cuja preservação seja motiva‑
da por invalidez, por incapacidade ou por 
deficiência poderá ser convocado a qual‑
quer momento para avaliação das referidas 
condições.
c	 Parágrafo único renumerado para § 1o e com a 

redação dada pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.
§ 2o Serão aplicados, conforme o caso, a re‑
gra contida no inciso III ou os prazos pre‑
vistos na alínea b do inciso VII, ambos do 
caput, se o óbito do servidor decorrer de 
acidente de qualquer natureza ou de doen‑
ça profissional ou do trabalho, independen‑
temente do recolhimento de 18 (dezoito) 
contribuições mensais ou da comprovação 
de 2 (dois) anos de casamento ou de união 
estável.
§  3o Após o transcurso de pelo menos 3 
(três) anos e desde que nesse período se 
verifique o incremento mínimo de um ano 
inteiro na média nacional única, para am‑

bos os sexos, correspondente à expectativa 
de sobrevida da população brasileira ao 
nascer, poderão ser fixadas, em números 
inteiros, novas idades para os fins previs‑
tos na alínea b do inciso VII do caput, em 
ato do Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, limitado o acréscimo 
na comparação com as idades anteriores ao 
referido incremento.
§ 4o O tempo de contribuição a Regime Pró‑
prio de Previdência Social (RPPS) ou ao 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS) 
será considerado na contagem das 18 (de‑
zoito) contribuições mensais referidas nas 
alíneas a e b do inciso VII do caput.
c	 §§ 2o a 4o acrescidos pela Lei no 13.135, de 

17-6-2015.
§ 5o Na hipótese de o servidor falecido es‑
tar, na data de seu falecimento, obrigado 
por determinação judicial a pagar alimentos 
temporários a ex‑cônjuge, ex‑companheiro 
ou ex‑companheira, a pensão por morte será 
devida pelo prazo remanescente na data do 
óbito, caso não incida outra hipótese de can‑
celamento anterior do benefício.
§ 6o O beneficiário que não atender à convo‑
cação de que trata o § 1o terá o benefício 
suspenso.
c	 §§ 5o e 6o acrescidos pela MP no 871, de 18-

1-2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

Art. 223. Por morte ou perda da qualidade 
de beneficiário, a respectiva cota reverterá 
para os cobeneficiários.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.135, 

de 17-6-2015.
I e II – Revogados. Lei no  13.135, de 
17‑6‑2015.
Art. 224. As pensões serão automaticamen‑
te atualizadas na mesma data e na mesma 
proporção dos reajustes dos vencimentos 
dos servidores, aplicando‑se o disposto no 
parágrafo único do art. 189.
Art. 225. Ressalvado o direito de opção, é 
vedada a percepção cumulativa de pensão 
deixada por mais de um cônjuge ou com‑
panheiro ou companheira e de mais de 2 
(duas) pensões.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.135, 

de 17-6-2015.
Seção VIII

DO AUXÍLIO‑FUNERAL
Art. 226. O auxílio‑funeral é devido à fa‑
mília do servidor falecido na atividade ou 
aposentado, em valor equivalente a um mês 
da remuneração ou provento.
§ 1o No caso de acumulação legal de cargos, 
o auxílio será pago somente em razão do 
cargo de maior remuneração.
§ 2o VETADO.
§ 3o O auxílio será pago no prazo de 48 (qua‑
renta e oito) horas, por meio de procedi‑
mento sumaríssimo, à pessoa da família 
que houver custeado o funeral.

Art. 227. Se o funeral for custeado por ter‑
ceiro, este será indenizado, observado o 
disposto no artigo anterior.
Art. 228. Em caso de falecimento de ser‑
vidor em serviço fora do local de trabalho, 
inclusive no exterior, as despesas de trans‑
porte do corpo correrão à conta de recursos 
da União, autarquia ou fundação pública.
Seção IX

DO AUXÍLIO‑RECLUSÃO
Art. 229. À família do servidor ativo é devi‑
do o auxílio‑reclusão, nos seguintes valores:
I – dois terços da remuneração, quando 
afastado por motivo de prisão, em flagrante 
ou preventiva, determinada pela autoridade 
competente, enquanto perdurar a prisão;
II – metade da remuneração, durante o afas‑
tamento, em virtude de condenação, por 
sentença definitiva, a pena que não deter‑
mine a perda de cargo.
§ 1o Nos casos previstos no inciso I deste ar‑
tigo, o servidor terá direito à integralização 
da remuneração, desde que absolvido.
§ 2o O pagamento do auxílio‑reclusão cessa‑
rá a partir do dia imediato àquele em que o 
servidor for posto em liberdade, ainda que 
condicional.
§ 3o Ressalvado o disposto neste artigo, o 
auxílio‑reclusão será devido, nas mesmas 
condições da pensão por morte, aos depen‑
dentes do segurado recolhido à prisão.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 13.135, de 17-6-2015.
CAPÍTULO III

DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE
Art. 230. A assistência à saúde do servi‑
dor, ativo ou inativo, e de sua família com‑
preende assistência médica, hospitalar, 
odontológica, psicológica e farmacêutica, 
terá como diretriz básica o implemento de 
ações preventivas voltadas para a promo‑
ção da saúde e será prestada pelo Sistema 
Único de Saúde – SUS, diretamente pelo 
órgão ou entidade ao qual estiver vinculado 
o servidor, ou mediante convênio ou contra‑
to, ou ainda na forma de auxílio, mediante 
ressarcimento parcial do valor despendido 
pelo servidor, ativo ou inativo, e seus de‑
pendentes ou  pensionistas com planos ou 
seguros privados de assistência à saúde, na 
forma estabelecida em regulamento.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.302, 

de 10-5-2006.
c	 Dec. no 4.978, de 3-2-2004, regulamenta este 

artigo.
§ 1o Nas hipóteses previstas nesta Lei em 
que seja exigida perícia, avaliação ou ins‑
peção médica, na ausência de médico ou 
junta médica oficial, para a sua realiza‑
ção o órgão ou entidade celebrará, prefe‑
rencialmente, convênio com unidades de 
atendimento do sistema público de saúde, 
entidades sem fins lucrativos declaradas de 
utilidade pública, ou com o Instituto Nacio‑
nal do Seguro Social – INSS.
§ 2o Na impossibilidade, devidamente justifi‑
cada, da aplicação do disposto no parágrafo 
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anterior, o órgão ou entidade promoverá a 
contratação da prestação de serviços por 
pessoa jurídica, que constituirá junta mé‑
dica especificamente para esses fins, indi‑
cando os nomes e especialidades dos seus 
integrantes, com a comprovação de suas 
habilitações e de que não estejam respon‑
dendo a processo disciplinar junto à entida‑
de fiscalizadora da profissão.
c	 §§  1o e 2o com a redação dada pela Lei 

no 9.527, de 10-12-1997.
§ 3o Para os fins do disposto no caput deste 
artigo, ficam a União e suas entidades au‑
tárquicas e fundacionais autorizadas a:
I – celebrar convênios exclusivamente para 
a prestação de serviços de assistência à 
saúde para os seus servidores ou emprega‑

dos ativos, aposentados, pensionistas, bem 
como para seus respectivos grupos familia‑
res definidos, com entidades de autogestão 
por elas patrocinadas por meio de instru‑
mentos jurídicos efetivamente celebrados 
e publicados até 12 de fevereiro de 2006 
e que possuam autorização de funciona‑
mento do órgão regulador, sendo certo que 
os convênios celebrados depois dessa data 
somente poderão sê‑lo na forma da regu‑
lamentação específica sobre patrocínio de 
autogestões, a ser publicada pelo mesmo 
órgão regulador, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias da vigência desta Lei, normas 
essas também aplicáveis aos convênios 
existentes até 12 de fevereiro de 2006;

II – contratar, mediante licitação, na forma 
da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
operadoras de planos e seguros privados de 
assistência à saúde que possuam autoriza‑
ção de funcionamento do órgão regulador;
c	 § 3o acrescido pela Lei no 11.302, de 10-5-2006.
III – VETADO. Lei no 11.302, de 10‑5‑2006.
§ 4o VETADO. Lei no 11.302, de 10‑5‑2006.
§ 5o O valor do ressarcimento fica limitado 
ao total despendido pelo servidor ou pen‑
sionista civil com plano ou seguro privado 
de assistência à saúde.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 11.302, de 10-5-2006.
c	 IN do INSS no 66, de 20-2-2013, disciplina cri-

térios e procedimentos para concessão de au-
xílio indenizatório, por meio de ressarcimento, 
de plano de assistência à saúde do servidor.
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